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 RESUMO  
 
A precipitação pluvial é um elemento de grande importância, não só na definição do clima de um 
local, mas também nos mais diversos aspectos da vida. Desta maneira, é de fundamental importância 
entender a sua variabilidade espacial e temporal. Para isso, foram utilizadas 161 séries pluviométricas, 
com o período comum de 37 anos (1976 a 2012), obtidas a partir da Agência Nacional de Águas 
(ANA). As informações sobre os desastres naturais foram obtidas por meio de diversos bancos de 
dados, organizados através de planilha eletrônica e mapeados por meio de Sistema de Informações 
Geográficas (SIG) com o intuito de realizar análises sobre alguns desastres naturais geológicos, 
hidrológicos, meteorológicos e climatológicos ocorridos no período e as suas relações com a 
precipitação pluvial. Após os dados diários das séries pluviométricas serem corrigidos por meio das 
redes neurais artificiais Perceptron multi-camadas, com o uso de sub-rotina no software R, foi 
realizado o estudo das características da chuva por meio de estatísticas descritivas, tais como a média, 
desvio padrão, máximos e mínimos. Em seguida foram calculados, para cada ano e para o período, o 
Índice de Concentração da Chuva (IC) com intervalos de 1, 5 e 10 mm e as anomalias de chuva. O 
teste de Mann-Kendall foi aplicado para 100 postos pluviométricos (com período superior a 50 anos), 
com o intuito de observar se ocorreram tendências na precipitação pluvial ao longo do tempo. Os 
resultados revelaram que a variabilidade da precipitação no estado de São Paulo está entre 17 e 24 % e 
que não existe marcada relação entre os eventos El Niño e a concentração da chuva. Foi detectada 
correlação entre a concentração da precipitação pluvial e desastres naturais na região litorânea do 
estado, que apresenta alta quantidade de desastres e Índice de Concentração de mais de 0,70, ou seja, 
altas concentrações de chuvas diárias. Quanto às tendências de precipitação, 41 % dos postos 
pluviométricos estudados apresentaram tendência positivas (aumento) e 2 % apresentaram tendências 
negativas.  
Palavras-chave: precipitação, índice de concentração, desastres naturais, Mann-Kendall, Redes 
Neurais Artificiais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 ABSTRACT 
 
Rainfall is an element of immeasurable importance, not only in the definition of the climate of a place, 
but also in the most diverse aspects of life. Thus, it is very important to understand its spatial and 
temporal variability. For this, 161 pluviometric series were used with the common period of 37 years 
(1976 to 2012) obtained from the National Water Agency (ANA). Data on natural disasters were 
obtained through several databases, prepared through spreadsheets and mapped through Geographic 
Information System (GIS) to study some of the geological, hydrological, meteorological and 
climatological natural disasters occurred in the period and its relations with precipitation. 
Subsequently the daily data of the pluviometric series were adjusted through the Artificial Neural 
Networks Multilayer Perceptron (MLP), with the subroutine in the R software, the rainfall 
characteristics were studied consuming descriptive statistics such as arithmetic mean, standard 
deviation, maximum and minimum. Then, for each year and for the period, the Concentration Index 
(CI) was calculated with the interval of 1, 5 and 10 mm and the rainfall anomalies as well. The Mann-
Kendall test was applied to 100 pluviometric stations (with a period of over 50 years), to observe if 
there were any trends of rainfall over time. The results showed that the precipitation variability in the 
State of São Paulo is between 17 % and 24 % and that there is no significant relationship between El 
Nino events and the Concentration Index. Correlation between the concentration of rainfall and natural 
disasters was detected in the coastal region of the state, which presents a high amount of disasters and 
a CI over 0.70 (high concentrations of daily rainfall). Regarding precipitation trends, 41% of the 
pluviometric stations analyzed exhibited a positive trend (increase) and 2% presented negative trends. 
Keywords: precipitation, concentration index, natural disasters, Mann-Kendall, Artificial Neural 
Networks. 
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1 INTRODUÇÃO 
A precipitação pluvial é um elemento de grande importância, não só na definição 
do clima de um local, é fundamental nos mais diversos aspectos da vida no planeta. Esta 
variável é responsável pela manutenção das bacias hidrográficas, para o ciclo hidrológico, 
para o bem-estar dos seres humanos, animais e vegetais. Tal como a água é fundamental para 
a vida de todas as espécies, assim ocorre com a precipitação pluvial, que compõe o ciclo 
hidrológico, trazendo à superfície a água da atmosfera, abastecendo os aquíferos, rios e lagos, 
dispersando os poluentes presentes no ar, regulando a temperatura, exercendo papéis 
fundamentais para a vida na Terra. 
O excesso e a escassez de chuva são capazes de formar seres distintos em seu 
modo de vida. Tuaregues e Beduínos, por exemplo, são povos que, por viverem no deserto, 
não possuem moradia fixa e usam vestimentas que os protegem do ar seco, da mesma forma, 
os animais e plantas se adaptam das mais diversas maneiras a esse padrão climático. A 
economia de cada lugar se transforma de acordo com as características da precipitação, pois 
ela incide diretamente nas mais diversas atividades econômicas, da agricultura familiar à 
indústria tecnológica. Conforme Ayoade (2002), apesar dos recentes avanços tecnológicos e 
científicos, o clima ainda é a variável mais importante na produção agrícola, em todos os 
estágios dela, incluindo preparação da terra, semeadura, crescimento dos cultivos, colheita, 
armazenagem, transporte e comercialização.  
O ser humano tenta compreender os fenômenos atmosféricos desde muito tempo. 
A organização das civilizações é relativamente pautada de acordo com o clima e as 
características de cada região. A ideia de que o meio ambiente define ou influencia o homem 
foi, primeiramente, preconizada na Antiguidade Clássica, designada como determinismo 
ambiental e após, com a sistematização do alemão Friedrich Raztel foi designado 
determinismo geográfico e tinha como ideia que as condições naturais do meio, incluindo o 
clima determinavam o comportamento do homem, interferindo em sua capacidade de 
progredir (Corrêa, 1998). O determinismo argumentava que as condições naturais, 
principalmente climáticas, determinariam os atributos do ser humano, desta forma, surgiram 
as ideias de que os homens de certa região eram “preguiçosos”’ devido à condição ambiental 
daquele lugar.  
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Esta visão determinista foi superada, todavia é sabido que o ser humano pode ter 
características distintas, dependendo do lugar que habita e as condições naturais de 
determinado lugar podem originar diferentes tipos de economia. Caio Prado Júnior, por 
exemplo, é um teórico não determinista, mas atribui grande importância as características 
climáticas na história econômica do Brasil, (Prado Júnior, 2006). 
A ausência ou presença de chuva pode significar, inclusive, aspectos 
extremamente subjetivos para cada pessoa. A chuva para alguns pode significar bem-estar, 
riqueza, abundância enquanto para outros, pode ser sinal de perigo, de perdas, mal-estar, 
doenças, dentre outros.  
A falta de visão sistêmica, de uma visão ampla do Sistema Terra, de uma 
perspectiva global (características do modelo de sociedade imediatista em que se vive), 
fragmenta os saberes de forma que o humano se relacione com o ambiente físico de forma 
prejudicial ao planeta. Os saberes fragmentados não permitem que o clima e os seus 
elementos sejam estudados em suas múltiplas dimensões. Quando se trata de clima, não se 
está abordando fenômenos naturais completamente alheios ao ser humano. Não há como 
discorrer sobre o clima sem ponderar como ele afeta a vida do homem e vice-versa. No 
âmbito de um estudo geográfico, a precipitação pluvial deve ser tomada como um elemento 
não só climático, mas multidisciplinar, não podendo ser analisada desintegrada de processos 
sociais, como os desastres naturais, por exemplo. 
É possível fazer uma pesquisa denominada atualmente como humana sem o uso 
de ferramentas e técnicas advindas da estatística ou das ciências ditas exatas, biológicas ou 
médicas, todavia não há razão para que se separe esses saberes do objeto de estudo se eles 
puderem ser usados para trazer resultados expressivos. Uma pesquisa dita como física que 
lança mão de elementos das ciências humanas enriquece e traz à luz questões não antes 
pensadas e, por vezes, pode se tornar uma pesquisa emancipadora. 
As razões físicas da variabilidade da chuva são complexas e estão relacionadas 
com diversos fatores e dinâmicas climáticas. No estado de São Paulo, o relevo diferenciado, o 
El Niño-Oscilação Sul (ENOS – fase quente ou fria), a Zona de Convergência do Atlântico 
Sul (ZCAS), os sistemas frontais, as convecções locais, entre outros fatores, alteram os 
padrões de distribuição da chuva. 
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Estes fenômenos não têm um período definido de ocorrência, nem de intensidade, 
sobretudo nas regiões tropicais, daí a dificuldade em estudar a chuva e as suas consequências 
sem utilizar do aparato técnico, metodológico e científico de outras áreas “não-geográficas”.  
A variabilidade inerente aos elementos climáticos tais como chuva e temperatura 
pode refletir em consequências inesperadas aos seres humanos. Quando os elementos 
climáticos se apresentam de forma extrema, positiva ou negativamente e a sua anormalidade 
afeta os seres humanos, prejudicando-os de forma material ou afetiva, por exemplo, eles são 
denominados desastres naturais. Estes, também multidimensionais, são estudados pela 
Sociologia, Biologia, Geografia, entre outras ciências.  
Essa pesquisa pretende caracterizar a precipitação pluvial no estado de São Paulo 
e sua relação com os desastres naturais geológicos, hidrológicos, meteorológicos e 
climatológicos, lançando mão, para isso, do uso de diversos métodos. É importante que a 
variabilidade da chuva seja analisada e compreendida em sua multidimensionalidade, para 
que a sua relação com o homem seja entendida também, tendo em vista que este é afetado e 
ao mesmo tempo é contribuinte da intensificação de desastres. Desta maneira, todo estudo que 
abranja o clima e a sua relação com o ser humano pode servir como uma contribuição para 
análises multidimensionais. 
O estado de São Paulo, além de possuir uma produção agrícola expressiva, tem 
áreas com intensa urbanização e povoamento, sendo importante estudar a variabilidade da 
precipitação neste estado, tendo em vista que a sua irregularidade pode causar prejuízos aos 
mais diversos setores da sociedade. 
Desta maneira, este trabalho tem por objetivo estudar as características da 
precipitação pluvial do estado de São Paulo bem como analisar o contexto dos desastres 
naturais de origem geológica, climatológica, meteorológica e hidrológica ocorridos no 
período de estudo. Espera-se que este trabalho contribua para estudos relacionados à 
precipitação pluvial no estado, além de fornecer uma base de dados de alguns dos desastres 
naturais que neste ocorrem. Conectar esses dois elementos pode trazer à luz a problemática do 
desastre de uma forma diferente, não isolada do fator ambiental, ao mesmo tempo, não 
desconectada do fator humano, podendo servir como base para planejamentos, planos 
diretores ou até mesmo como ferramenta para a educação, para a formação de uma sociedade 
mais atuante no campo da conservação do meio ambiente. 
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1.1 Objetivo Geral 
O objetivo geral deste trabalho é analisar a variabilidade da precipitação pluvial 
no estado de São Paulo entre 1976 a 2012 e identificar se a sua concentração está relacionada 
à ocorrência de desastres naturais (de origem geológica, hidrológica, meteorológica e 
climatológica) e aos fenômenos El Niño - Oscilação Sul (fase quente). 
1.2 Objetivos específicos 
 Preencher os dados de precipitações diárias faltantes a partir do método das Redes 
Neurais Artificiais, utilizando o software R; 
 Calcular tendências de precipitação, através do método de Mann-Kendall (MK); 
 Interpolar os resultados utilizando o método da krigagem com o uso de Sistema de 
Informações Geográficas (SIG’s); 
 Analisar a variabilidade da precipitação pluvial; 
 Aplicar o Índice de Concentração (IC) nos intervalos de 1, 5 e 10 mm para verificar a 
concentração diária da precipitação pluvial;  
 Analisar se os eventos ENOS (ocorrência e intensidade) estão relacionados à 
concentração diária da chuva; 
 Avaliar se a distribuição espacial da concentração diária da chuva está relacionada à 
distribuição espacial da ocorrência de desastres naturais; 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 
2.1 Aplicação das Redes Neurais Artificiais no preenchimento de dados diários de chuva 
A medida da altura da precipitação pluvial é feita através dos pluviômetros 
instalados nas estações hidrométricas, onde os dados são armazenados, qualificados e 
retransmitidos à Agência Nacional de Águas (ANA), que depois os disponibiliza ao público 
geral. Os aparelhos devem ser instalados e mantidos obedecendo às orientações da ANA, para 
que os dados tenham qualidade. No caso dos pluviômetros, estes devem ser instalados em 
terreno plano, livre de obstáculos e de riscos de inundação, (ANA, 2011). “A superfície de 
captação do pluviômetro deve estar num plano horizontal, não deve apresentar deformações e 
estar a uma altura de 1,5 metros acima do solo. Os obstáculos deverão estar a uma distância 
igual ou superior a duas vezes a altura do obstáculo com relação à superfície de captação dos 
pluviômetros”, (ANA, 2011, p. 12). Ver Figura 1. 
Figura 1 - Esquema de posicionamento do pluviômetro em relação a obstáculos. 
 
Fonte: Plano de instalação da Agência Nacional de Águas (ANA). 
Mesmo com a orientação, regulamentação e fiscalização, os equipamentos podem 
apresentar erros não esperados em suas medições, seja por falhas nos sensores, erros de 
transcrição ou até mesmo a indesejada falta de manutenção, o que pode prejudicar a qualidade 
dos dados. Desta forma, um dos problemas comuns quando se trabalha com a chuva é a falta 
de dados consistentes. Para modelar a variabilidade dessa grandeza de forma apropriada é 
necessário que os dados estejam adequados para que os resultados não se apresentem de 
forma incorreta, muito longe da realidade. 
Para sanar o problema da falta de dados meteorológicos e hidrológicos, o método 
das Redes Neurais Artificiais (RNA’s) tem sido amplamente empregado. Piazza et al. (2011) 
utiliza o descarte dos registros com dados faltantes. Entretanto, nos dias atuais, com o advento 
de computadores capazes de processar estatísticas refinadas, pode-se completar um grande 
número de dados por meio de interpoladores. Convém destacar que o uso da técnica deve 
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acompanhar a leitura atenta dos resultados obtidos, visto que as estimativas podem distar do 
real, pois existem a variabilidade natural da precipitação e a ocorrência de eventos anômalos. 
Vários estudos já demonstraram técnicas de correção e preenchimento de falhas 
tanto diárias quanto mensais. Guijarro (2004) homogeneíza dados mensais de precipitação 
através do método do vizinho mais próximo e do inverso do quadrado da distância, utilizando 
uma série de referência. Nery e Carfan (2004) utilizaram este mesmo método de 
homogeneização para consistir e preencher dados de precipitação da região Sul do Brasil. 
O uso das redes neurais é recente nestes tipos de estudo, mas vem sendo testada e 
segundo Teegavarapu e Chandramouli (2005), vem apresentando resultados satisfatórios em 
pesquisas hidrológicas que visam estimar dados faltantes de precipitação pluvial. 
Quando o cérebro de um ser vivo nasce, ele tem a habilidade de construir suas 
próprias regras e comportamentos e através da experiência adquirida ele se desenvolve ao 
longo do tempo, adapta-se e continua a se desenvolver. As Redes Neurais Artificiais, 
comumente chamadas de “redes neurais” são técnicas computacionais inspiradas na estrutura 
neural dos organismos vivos e que adquirem conhecimento através da experiência, da mesma 
forma que o cérebro, (HAYKIN, 2008). 
Ainda segundo Haykin (2008), o procedimento utilizado para realizar o processo 
de aprendizagem é chamado de algoritmo de aprendizagem, cuja função é modificar os pesos 
sinápticos da rede de forma ordenada para alcançar um objetivo de projeto desejado.  
As redes neurais foram primeiramente introduzidas em 1943 por McCulloch e 
Pitts. Depois da introdução do conceito, Rosenblatt propôs em 1958 o perceptron (de camada 
única) como o primeiro modelo de aprendizagem supervisionada. A partir disso, diversos 
estudos foram aperfeiçoando a ideia de redes neurais até que se chegou ao Multilayer 
Perceptron (MLP) ou perceptron multi-camadas, que é mais sofisticado, podendo ser 
utilizadas, como o próprio nome sugere, mais do que uma camada (HAYKIN, 2008). 
Basicamente, as Redes Neurais Perceptron multi-camadas utilizam uma camada 
de entrada, camadas escondidas e a camada de saída. A Figura 2 refere-se ao esquema da 
estrutura de uma Rede Neural Perceptron Multi-camada com duas camadas escondidas. 
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Figura 2 - Estrutura de uma Rede Neural Artificial Perceptron multi-camadas. 
 
Fonte: HAYKIN (2008) 
2.2 Tendências nas séries temporais de precipitação 
O aumento do número de registros sobre desastres naturais relacionados a 
extremos positivos (negativos) de precipitação pluvial pode estar relacionado ao aumento 
(diminuição) da precipitação pluvial ao longo dos anos. Marengo (2010), quando estudou 
mudanças climáticas e eventos extremos no Brasil, demonstra por meio de projeções que, por 
volta de 2020 as chuvas tenderão a aumentar no oeste da Amazônia e no sul e Sudeste do 
Brasil e as demais regiões do país registrarão chuvas menos intensas. O autor relaciona 
diretamente o aumento ou decréscimo das precipitações a ocorrência de desastres naturais 
Diversos estudos efetuados no Brasil demonstram que existem tendências de 
aumento no volume pluviométrico (Minuzzi e Caramori, 2011; Dufek e Ambrizzi, 2008; 
Raimundo et al. (2014). Contudo, Salviano et al. (2016) não detectaram tendências 
significativas em mais de 70 % do território brasileiro. 
As causas das tendências não são óbvias, conforme Liebman et al. (2004), mas no 
estudo sobre as tendências de precipitação observadas na parte central da América do Sul os 
autores, além de identificarem tendência no aumento de precipitação no sul do Brasil durante 
os meses de janeiro, fevereiro e março de 1976 a 1999, sugeriram que as causas 
provavelmente estão relacionadas à Temperatura da Superfície do Mar. Marengo (2010) cita, 
entre outros fatores, o El Niño e a La Niña como influenciadores das mudanças na 
variabilidade da precipitação. 
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de suas causas, as tendências positivas ou negativas não são necessariamente 
danosas à população. Se fossem observadas tendências positivas no semiárido brasileiro, por 
exemplo, a atividade agrícola poderia ser aperfeiçoada, os reservatórios estariam se 
abastecendo e a qualidade de vida da população melhoraria. De acordo com o estudo de 
Salviano et al. (2016), estas tendências positivas foram verificadas nos meses mais secos na 
região Nordeste. 
Neste estudo, no intuito de entender a relação entre o aumento dos desastres 
naturais ocorridos no estado de São Paulo e a presença de tendências nas séries temporais de 
precipitação, foi aplicado o sugerido pela Organização Meteorológica Mundial (OMM) para 
avaliação de tendência, o teste de Mann-Kendall (Mann, 1945; Kendall, 1975), que consiste 
em um teste não paramétrico para determinar a existência de alterações estatísticas 
significativas (aumento, diminuição e/ou mudanças bruscas) em uma série de dados. 
2.3 Concentração diária da precipitação 
Um dos aspectos mais importantes do clima é a concentração da precipitação 
pluvial durante um período de tempo. A chuva é um elemento muito variável e irregular, desta 
maneira a sua distribuição pode ser muito diferente a cada ano, sendo de extrema importância 
entender a sua concentração para compreender todos os fatores que estão interligados a ela, 
tais como desastres naturais. 
Estudos que se atentam para a questão dos eventos extremos de precipitação têm 
ganhado atenção desde as primeiras publicações do IPCC (Painel Intergovernamental de 
Mudanças Climáticas) sobre mudanças climáticas. Neste âmbito, alguns índices têm sido 
aplicados e aperfeiçoados para o estudo da concentração da chuva, como o Índice de 
Concentração (IC).  
O Índice de Concentração (IC) foi proposto por Martin-Vide (2004) visando 
determinar o impacto relativo de diferentes classes de magnitude de precipitação à escala 
diária. O índice quantifica a irregularidade pluviométrica à escala diária e avalia a 
concentração da precipitação em um dado local (Sánchez-Lorenzo e Martín-Vide, 2006). 
O índice se baseia no Índice de Gini e é fundamentado pelo fato de que a 
probabilidade de pequenas quantidades diárias de precipitação ao longo de um determinado 
período de tempo é maior que a probabilidade de uma grande quantidade diária de 
precipitação. Martín-Vide (2004) demonstra que, a partir da menor classe de precipitação 
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diária, as frequências absolutas de precipitação diária tendem a diminuir exponencialmente. 
Desta forma, o IC pode ser considerado como indicador da contribuição de precipitação 
extrema em certa duração de tempo em vários dias para o total de precipitação acumulada em 
intervalo de tempo a ser definido, por exemplo, um ano (Shi et al. 2014).  
Este índice pode servir como um indicador de desastres naturais relacionados à 
precipitação pluvial. Martín-Vide (2004) considerou o índice de concentração como um 
indicador da torrencialidade e erosividade da chuva, além de um indicador de riscos de 
inundação e seca. Shi et al. (2014) também relacionam as precipitações extremas a eventos de 
inundações. Zubieta y Saavedra (2009) colocam que os índices podem explicar processos de 
instabilidade de encostas.  
Vários estudos acerca de índices de concentração diária têm demonstrado 
diminuição do número de dias com chuva e o aumento significativo na intensidade das 
precipitações em diversas partes do mundo. Isso é preocupante porque uma alta concentração 
de precipitação, representada pela porcentagem da precipitação anual total, em poucos dias de 
chuva podem ocasionar em inundações e erosões.  
Sarricolea e Martín-Vide (2012) analisaram a distribuição espacial das 
precipitações diárias no Chile entre 1965 e 2005 e descobriram que para a região central e sul 
do Chile os valores do IC assemelham-se aos da Península Ibérica. Os autores regionalizaram 
o clima do Chile e obtiveram que há uma zona desértica com IC baixo (explicado pelo fato de 
que a primeira classe 0,1 a 0,9 concentra mais de 50 % dos dias chuvosos, que acumulam 
mais de 20 % da quantidade de chuva total, o que desvirtua a curva de concentração, 
aproximando-a a reta de equidistribuição), uma região mediterrânea com IC alto (23 e 73 %) e 
uma zona chuvosa, com baixo IC. 
Jiang et al. (2015) usaram o Índice de Concentração (diária) e o Índice de 
Concentração da Precipitação (mensal) na análise das características espaço temporais da 
chuva na China e identificaram IC alto. O menor valor foi encontrado na região Sudoeste 
(0,70) e maior valor na região norte (0,85). Segundo os autores, as precipitações extremas 
sobre a região centro-sul da China estão correlacionadas à Oscilação Ártica. Outro resultado 
interessante no trabalho de Jiang et al. (2015) foi que as médias de IC e ICP foram 
positivamente correlacionadas com a densidade populacional da China, aos 99 % de 
confiança.  
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O IC e ICP também foram aplicados por Coscarelli e Caloiero (2012) na região 
Calábria (Itália) e conclui-se que uma distribuição heterogênea da precipitação diária 
caracteriza a parte leste da região, onde um quarto dos dias mais chuvosos representa quase 
três quartos da quantidade pluviométrica total. 
Analisando a Península Ibérica Sánchez-Lorenzo e Martín-Vide (2006) 
concluíram através da aplicação do índice, que existe uma concentração elevada da 
precipitação em poucos dias e que a aparição destes dias com chuvas extremas pode variar o 
caráter pluviométrico de um ano inteiro. Os resultados revelam concentrações moderadas 
(menores que 0,58) por todo o território e uma alta concentração diária das chuvas na região 
leste (0,63 a 0,70), (Martín-Vide, 2004; Sánchez-Lorenzo e Martín-Vide, 2006; 
Benhamrouche e Martín-Vide, 2012). 
Santos e Fragoso (2010) aplicaram o IC em Portugal Continental e concluíram 
que as serras Algarvias (0,64) e a região do Douro apresentam os valores mais elevados, os 
menores valores do índice foram encontrados na estação de Codoceiro (0,45). 
Zubieta e Saavedra (2009) aplicaram o índice nos Andes Centrais Peruanos, 
utilizando dados de 14 estações para o período de 1964 a 2004 e encontraram índices de 0,47 
nas regiões mais distantes do Vale do Mantaro, até 0,59 nas regiões próximas ao Vale do 
Mantaro (Viques). 
Benhamrouche (2014) cita o uso do IC como importante para fazer análises 
precisas, especialmente pelo fato de ser um índice que pode ser correlacionado a diversas 
outras variáveis. 
2.4 Geoestatística na interpolação de dados de precipitação 
Diferente da estatística clássica, a Geoestatística leva em consideração a 
espacialização dos dados.  
Krige (1951), trabalhando com dados de concentração de ouro, concluiu que 
somente a informação dada pela variância seria insuficiente para explicar o 
fenômeno em estudo. Para tal, seria necessário levar em consideração a 
distância entre as observações. A partir daí surge o conceito da 
Geoestatística, que leva em consideração a localização geográfica e a 
dependência espacial, (CAMARGO, E. C. G; FUKS, S. D., 2001, p.2). 
A etapa da espacialização, por vezes relegada a segundo plano, é de fundamental 
importância para um estudo geográfico, pois o local onde o objeto está também é uma 
informação. À medida que existe um objeto é que começa a existir o espaço relativo, ou seja, 
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sem os objetos não há espaço. Sack (1974b) afirma que o geógrafo necessita estar atento 
também à distribuição espacial dos fenômenos e não apenas ao fenômeno em si. 
Vários trabalhos demonstram que para a interpolação de dados de precipitação 
pluvial, o método mais indicado é a krigagem (método de Krige). Esta apresentou os erros 
mais baixos quando comparada aos métodos tradicionais de interpolação no estudo de Mair e 
Fares (2011).  
Assad et al. (2003) compararam métodos de espacialização de índices 
agrometeorológicos e destacaram as vantagens da krigagem por indicação em relação a 
métodos determinísticos. Carvalho e Assad (2005), ao analisarem a precipitação 
pluviométrica do estado de São Paulo e compararem métodos de interpolação concluíram que 
os valores obtidos pela krigagem são ideais para a construção de isoietas.  
Castro et al. (2010) analisaram o desempenho de interpoladores para o estudo de 
variáveis climáticas no estado do Espírito Santo e concluíram que a krigagem é o método de 
interpolação que apresenta as melhores estimativas de precipitação pluvial. 
Ademais, alguns estudos que testaram a eficácia de interpoladores determinísticos 
(baseados em estatística clássica) e obtiveram resultados interessantes, como em Amorim et 
al. (2008), onde o Inverso do Quadrado da Distância (IQD) foi comparado ao Spline e exibiu 
menor margem de erro em relação ao último, e em Noori et al. (2014) foi considerado um 
bom método de interpolação espacial da precipitação.  
Sack (1973) afirma que em estudos geográficos é mais justificável a utilização de 
geoestatística pois há dependência espacial entre os fenômenos, desta forma, a krigagem 
(baseada em autocorrelação espacial) se adapta melhor a esse tipo de estudo.  
A krigagem é um processo de estimativa de valores de variáveis distribuídas no 
espaço e/ou no tempo, a partir de valores adjacentes enquanto considerados como 
interdependentes pelo semivariograma. Trata-se, em último caso, de um método de estimativa 
por médias móveis, (LANDIM, 2006, p. 27). Segundo Clark (1979), os semivariogramas são 
modelos gráficos usados para detectar a dependência espacial entre valores de uma variável Z 
em função de faixas de distâncias crescentes.  
Através do modelo estrutural de correlação pode-se analisar o grau de 
dependência espacial entre as estações. Os modelos matemáticos ajustáveis a variogramas são 
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muitos, no entanto, de acordo com Soares (2006), os mais usados são o esférico, exponencial 
e o gaussiano (Figura 3). 
Figura 3 - Modelos de variograma. 
 
Fonte: Lembo e Magri (2002) citado por Jakob (2002). 
Conforme a Figura 3, o modelo esférico A é, segundo Landim (2006) o mais 
comum, equivalendo à função de distribuição normal da estatística clássica. O modelo linear 
B é estacionário, ou seja, a diferença para de crescer. O exponencial C é moderadamente não 
estacionário. O modelo gaussiano é moderadamente não estacionário, a variabilidade é 
pequena em pequenas distâncias e é usado normalmente para modelar fenômenos 
extremamente contínuos. 
Estudos demonstram que os modelos exponencial e esférico são os mais 
frequentes na espacialização da precipitação. Entretanto, conforme, Viola et al. (2010, p. 972), 
“o modelo a ser aplicado deve ser escolhido com base no erro médio produzido pela validação 
cruzada”. Além disso, cabe salientar, conforme Silva (2014, p. 19) que para a utilização de 
qualquer método de interpolação, é imprescindível que o usuário tenha conhecimento sobre o 
tema a ser pesquisado, pois é importante entender o significado dos resultados obtidos. 
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2.5 Eventos El Niño-Oscilação Sul 
O clima é um sistema, desta forma todos os seus componentes interagem entre si, 
trocando energia, massa e umidade. Quando a água da superfície do oceano Pacífico 
Equatorial apresenta alterações em suas temperaturas e interage com os campos de pressão da 
atmosfera próxima a ela, tem-se como um resultado o evento denominado El Niño-Oscilação 
Sul (ENOS).  
O termo “El Niño” originalmente aplicava-se a uma corrente de águas quentes no 
oceano que corria para o sul ao longo da costa do Peru e do Equador na época de Natal. 
Pescadores peruanos notaram essa corrente sazonal e a denominaram “El Niño”, que em 
espanhol significa “o menino”, em referência ao “menino Jesus”. Posteriormente, tornou-se 
associado a um aquecimento oceânico anômalo muito mais extenso, que associado a 
componente atmosférica chamada Oscilação-Sul, altera os padrões climáticos globais, 
(Trenberth, 1997). 
Trenberth (1997) afirma que não há (e nem deve haver) uma definição universal e 
definitiva para este fenômeno e que o termo evoluiu com o passar dos anos, levando, por 
vezes, conforme Aceituno (1992) confusão no seu uso. 
Essa forte conexão entre o sistema oceano-atmosfera tem variabilidade interanual 
e dura de 6 a 15 meses. De acordo com Marengo (2007), o fenômeno El Niño pode ser 
considerado cíclico, mas não possui um período estritamente regular, reaparecendo no 
intervalo de dois a sete anos. 
A definição do El Niño-Oscilação Sul (ENOS) é realizada a partir da análise dos 
índices do componente atmosférico - conhecido como Oscilação-Sul (OS) - e do componente 
oceânico - anomalia da Temperatura da Superfície do Mar (TSM). 
O Índice de Oscilação Sul (IOS) é calculado através da diferença da pressão ao 
nível do mar entre o Pacífico Central (Taiti) e o Pacífico do Oeste (Darwin/Austrália). Valores 
negativos (positivos) da IOS são indicadores da ocorrência do El Niño (La Nina), (CPTEC, 
2016). Quando as anomalias de temperaturas são positivas tem-se o El Niño e quando as 
anomalias são negativas tem-se a La Niña. 
De acordo com Oliveira (2001), em anos normais, as águas do Pacífico Equatorial 
Oeste têm temperaturas mais altas do que as próximas à costa oeste da América do Sul. Os 
ventos alísios, que sopram de leste para oeste, “empurram” as águas quentes da superfície do 
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oceano para a região oeste. Os ventos de oeste para leste em altos níveis da atmosfera, 
formam a chamada célula de circulação de Walker. A Figura 4 mostra o padrão de circulação 
em anos normais e em anos de El Niño (fase quente). 
Figura 4 - Padrão de circulação em anos normais e em anos de El Niño. 
 
Fonte: http://enos.cptec.inpe.br/elnino/pt 
Desde a descoberta do fenômeno, várias classificações foram feitas, tais como a 
de Quinn et al. (1978), a do Comitê Científico de Pesquisas Oceânicas (Scientific Committee 
on Oceanic Research, 1983), ambas qualitativas e a de Trenberth (1997), quantitativa. 
Atualmente usa-se como classificação os índices denominados Niño que, segundo o CPTEC 
(2016), são as anomalias de TSM médias em diferentes regiões do Pacífico equatorial. 
Na Tabela 1 tem-se os anos de ocorrência e as intensidades dos episódios de El 
Niño e de La Niña no período entre 1972 e 2012, com três eventos ENOS (fase quente) 
considerados muito forte, um forte, cinco moderados e seis fracos e três eventos La Niña 
considerados forte, 4 moderados e 6 fracos.  
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Tabela 1 - Intensidade dos eventos El Niño e La Niña. 
Intensidades do El Niño e La Niña, baseados no Índice Oceânico Niño (ION) 
El Niño La Niña 
Fraco Moderado Forte 
Muito 
forte 
Fraco Moderado Forte 
1976-77 
1977-78 
1979-80 
1994-95 
2004-05 
2006-07 
1986-87 
1987-88 
1991-92 
2002-03 
2009-10 
1972-73 1982-83 
 
1997-98 
2015-16 
1974-75 
1983-84 
1984-85 
1995-96 
2000-01 
2011-12 
1998-99 
1999-00 
2007-08 
2010-11 
1973-74 
1975-76 
1988-89 
Fonte: National Oceanic and Atmospheric Administration  (NOAA), 2015. Adaptado. 
Apesar de ser um fenômeno de escala global, os impactos tanto do El Niño quanto 
da La Niña na temperatura e na precipitação são sentidos especialmente na América do Sul, 
sendo o principal responsável pela variabilidade interanual da precipitação neste continente. 
No estado de São Paulo, o principal fenômeno que influencia o regime de chuvas é a Zona de 
Convergência do Atlântico Sul (ZCAS), no entanto o El Niño também é um fenômeno que 
exerce influência no clima deste estado. 
Conforme os estudos de Kousky et al. (1984), Ropelewski e Halpert (1987), 
existem relações entre as anomalias da precipitação e os eventos ENOS em todo o globo. 
Grimm e Tedeschi (2009) identificaram mudanças nas características da chuva em 
decorrência dos eventos ENOS, mostrando que estes influenciam a frequência de eventos 
extremos positivos de chuva. Da mesma forma, Liebmann et al. (2004) também verificaram 
que as anomalias de temperatura da superfície do mar correlacionam-se ao número de eventos 
extremos positivos (definidos como mais de 100 mm em um dia) de chuva no estado de São 
Paulo. Rao e Hada (1990), no entanto não encontraram relações entre os padrões de 
precipitação do estado de São Paulo e o índice da Oscilação Sul. 
Em estudos mais recentes, Araújo et al. (2013) confirmam os resultados dos 
trabalhos anteriores, ao verificarem que o El Niño-Oscilação Sul influencia a precipitação 
sobre as regiões norte e nordeste da América do Sul. Segundo Marengo (2007): os impactos 
do fenômeno El Niño e La Niña são observados principalmente nas regiões norte, Nordeste 
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(secas durante El Niño) e sul do Brasil (secas durante La Niña e excesso de chuva durante El 
Niño). 
2.6 Desastres naturais 
Quando se fala da temática de desastres naturais, são vários os olhares. No geral, 
há falta de informação, falta de percepção e ausência de olhar do poder público quanto a esse 
tema. A UN-ISDR (2009, p. 9) considera desastre como uma grave perturbação do 
funcionamento de uma comunidade ou de uma sociedade, envolvendo perdas humanas, 
materiais, econômicas ou ambientais de grande extensão, cujos impactos excedem a 
capacidade da comunidade ou na sociedade afetada de arcar com seus próprios recursos. 
Segundo a Secretaria Nacional de Defesa Civil, desastre é “o resultado de eventos adversos, 
naturais ou provocados pelo homem sobre um ecossistema (vulnerável) causando danos 
humanos, materiais e/ou ambientais e consequentes prejuízos econômicos e sociais”, 
(CASTRO, 1998, p. 52). 
Segundo Marcelino (2008), os desastres naturais podem ser definidos como o 
resultado do impacto de fenômenos naturais extremos ou intensos sobre um sistema social, 
causando sérios danos e prejuízos que excede a capacidade da comunidade ou da sociedade 
atingida em conviver com o impacto. 
De acordo com Nunes (2009), o desastre natural é o ápice de um processo que é 
construído cotidianamente, especialmente em áreas de registros crônicos ou negligenciadas, 
conceito que se assemelha ao da perspectiva sociológica, colocada por Quarantelli (1989), 
Nasreen (2004), Valêncio (2009), onde o termo desastre designa uma situação de stress, um 
fenômeno próprio à dinâmica social. 
Para Amaral e Gutjahr (2015) denomina-se desastre natural a ocorrência de um 
fenômeno natural que modifica a superfície terrestre e atinge áreas ou regiões habitadas, 
causando danos materiais e humanos. Para que seja desastre natural, é necessário que o 
fenômeno ou o perigo atinja a população.  
Somente na década de 60 é que os desastres começaram a ser mais refletidos no 
Brasil. Em 1966, no auge de um El Niño fase quente forte ocorreram algumas inundações no 
estado do Rio de Janeiro. Em dezembro deste mesmo ano foi criada a primeira defesa civil 
estadual no Brasil, no então estado da Guanabara, onde hoje localiza-se o estado do Rio de 
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Janeiro. A partir daí, foram criadas as primeiras coordenadorias Regionais de Devesa Civil – 
REDEC no Brasil (MARCONDES, 2003). 
Dado o primeiro passo, em 1967 foram instituídas algumas ações, como por 
exemplo o Fundo para Calamidades Públicas e o Grupo Especial para Assuntos de 
Calamidades Públicas (GEACAP), com o intuito de atender aos casos decorrentes das 
calamidades públicas. Somente em 1988 é que o Sistema Nacional de Defesa Civil (SINDEC) 
foi criado. 
No estado de São Paulo, a Defesa Civil foi criada após a ocorrência de eventos 
relacionados a desastres precipitações pluviométricas anormais em Caraguatatuba (1967), 
chuvas intensas em 1969 e dos incêndios nos Edifícios Andraus e Joelma - 1972 e 1974, 
respectivamente - (MARCONDES, 2003).  
Entretanto, a criação deste órgão foi, em primeiro momento, muito mais 
estruturada para o socorro e a assistência do que para a prevenção em situações de desastres. 
Avanços têm sido dados no sentido da mudança deste paradigma. Em 2011, o Governo 
Federal inseriu a temática Gestão de Riscos e Desastres em sua agenda prioritária. Neste 
mesmo ano, foi publicada a primeira versão do Anuário Brasileiro de Desastres Naturais, no 
momento em que o Governo Federal criou alguns programas específicos no âmbito de gestão 
de riscos e desastres. 
Outro avanço importante foi a criação da codificação própria brasileira para os 
desastres, a Classificação e Codificação Brasileira de Desastres (COBRADE). Até 2012 
utilizava-se a Codificação Brasileira de Desastres, Ameaças e Riscos (CODAR). Por meio da 
instituição normativa nº1, de 24 de agosto de 2012 foi instituída a COBRADE, elaborada a 
partir da classificação utilizada pelo Banco de Dados Internacional de Desastres (EM-DAT) 
do Centro de Pesquisa sobre Epidemiologia de Desastres (CRED) e da Organização Mundial 
da Saúde (OMS/ONU). No documento brasileiro há, além dos que constam na classificação 
do EM-Dat, os desastres peculiares do Brasil. Com a adequação, além de o Brasil se adequar 
aos padrões estabelecidos pela ONU, a classificação ficou mais fácil e intuitiva. Toda a 
classificação anterior de dez páginas foi substituída por apenas duas. Antes os desastres eram 
classificados em naturais, antropogênicos e mistos. Com a COBRADE, passaram a ser 
somente duas características: naturais e tecnológicos. 
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Conforme Marengo (2010) os eventos climáticos extremos de maior ocorrência no 
Brasil são as enchentes e secas prolongadas. A Figura 5 refere-se ao número de ocorrências de 
enchentes por país, no período compreendido entre 1974 e 2003. 
Figura 5 - Número de ocorrências de inundações por país: 1974-2003. 
 
Fonte: EM-DAT (2015). Adaptado. 
Percebe-se através do mapa organizado pelo EM-DAT (Figura 5), que o Brasil 
figura entre os países com mais de 60 ocorrências de inundações entre 1974 e 2013. Além 
dele, destacam-se os Estados Unidos, Índia, China e Indonésia. 
O estado de São Paulo não é assolado por fenômenos de grande magnitude, tais 
como terremotos, tsunamis ou atividades vulcânicas. Entretanto, alguns de menor porte, 
associados sobretudo à precipitação pluvial, são muito comuns e podem resultar em perdas e 
danos significativos. O Brasil encontra-se entre os países do mundo mais atingidos por 
inundações e enchentes (EM-DAT, 2015). No estado de São Paulo ocorrem 
predominantemente escorregamentos de encostas, inundações, erosão acelerada e tempestades 
(Brollo e Ferreira, 2009), ou seja, os desastres que mais ocorrem aqui são os hidrológicos, 
meteorológicos, climatológicos e alguns de origem geológica.  
Desastres naturais são assim chamados quando fenômenos naturais atingem o ser 
humano, ocasionando danos. Em locais onde não há ocupação humana, os eventos naturais 
continuam existindo, mas conceitualmente não são chamados de desastres naturais.  
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Segundo Tominaga (2009) houve um aumento na quantidade de desastres no 
mundo a partir da década de 70. Esse aumento é considerado por alguns autores como 
consequência de mudanças climáticas globais. Outros teóricos afirmam que esse aumento se 
deve a fatores como o modelo de desenvolvimento econômico adotado, crescimento 
desordenado, políticas territoriais e urbanas ineficientes, falta de estrutura para a gestão do 
risco, (Brollo e Ferreira, 2009) e aumento da vulnerabilidade das populações humanas, 
especialmente nas grandes metrópoles, (UNESCO, 2014). 
Nunes (2015) afirma que o elemento central no aumento da quantidade de 
desastres naturais verificado na América do Sul é a urbanização. Para a autora, a expansão das 
cidades se traduziu em ampliação dos riscos aos desastres naturais. 
Ironicamente, a partir do século XX se inicia o advento da tecnologia da 
informação, uma modernidade talvez nunca antes pensada pelo ser humano. Tem-se os mais 
potentes computadores, os mais modernos e pequenos celulares, que se comportam como 
computadores na palma das mãos, avanços na medicina, no entanto os desastres impactam a 
sociedade da mesma forma que antes ou de forma ainda pior. 
Apesar de os desastres não escolherem uma classe social, é sabido que na prática, 
os menos favorecidos são os que mais são afetados, pois, na maior parte das vezes, habitam 
áreas mais suscetíveis a riscos ou até mesmo impróprias à ocupação. Quanto mais vulnerável 
é a comunidade, quanto menos conhecimento e mais fragilidade a comunidade possui, maior 
pode ser o impacto. Além disso, deve-se levar em conta que um fenômeno de igual 
intensidade, quando atinge áreas diferentes, pode ter efeitos também diferentes, o que vai 
depender do grau de vulnerabilidade. “Há que se dizer persistentemente que os níveis de 
afetação em desastres ditos naturais têm correspondências evidentes com a estrutura de 
classes e essas, no Brasil e conforme as estatísticas oficiais revelam, tem correspondências 
étnicas historicamente produzidas, (VALENCIO, 2009, p. 7). 
De acordo com Alcántara-Ayala (2002), o acontecimento de desastres naturais 
está ligado não somente à susceptibilidade do local, mas também se liga à vulnerabilidade do 
sistema social. As cidades crescem de forma desordenada, seguindo a lógica do capital. Os 
mais abastados frequentemente habitam os locais privilegiados das cidades, expulsando os 
mais vulneráveis para as áreas mais precárias em diversos sentidos, comumente mais 
propensas a eventos adversos.  
31 
 
A Codificação Brasileira de Desastres (COBRADE, 2012) classifica os desastres 
naturais que podem ter como origem a precipitação pluvial como geológicos (subgrupo: 
deslizamentos – tipo: corridas de massa e subsidências e colapsos), hidrológicos (subgrupos: 
inundações, enxurradas e alagamentos), meteorológicos (subtipo chuvas intensas) e 
climatológicos (tipo estiagem e seca).  
Pela codificação brasileira, cada desastre recebe o número e o nome do grupo 
principal. Dentro deste grupo são numerados e qualificados os subgrupos (quando existentes). 
Depois são considerados os tipos e dentro dos tipos os subtipos (quando existentes), Figura 6. 
Figura 6 - Hierarquização da Codificação Brasileira de Desastres.
 
 
As Figuras 7, 8 e 9 trazem as classificações dos desastres naturais relacionados ao 
excesso de chuva, utilizados nas análises deste estudo. 
Figura 7 - Desastres Naturais do Grupo 1 – Geológico. 
 
Fonte: COBRADE (2012) 
Grupo 
(número) 
• Subgrupo 
(número) 
Tipo 
(número) 
• Subtipo 
(número) 
32 
 
Figura 8 - Desastres do Grupo 2 – Hidrológico. 
 
Fonte: COBRADE (2012) 
 
Figura 9 - Desastres naturais do Grupo 3 – Meteorológico, Subgrupo 2 – Tempestades, Tipo 1 
– Tempestade local/Convectiva. 
 
Fonte: COBRADE (2012) 
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Os desastres acima descritos referem-se a ocorrências que, de certa maneira, estão 
ligados ao extremo positivo, com chuvas prolongadas, como no caso dos deslizamentos de 
solo e/ou rocha e corridas de massa (de solo/lama ou rocha/detrito), chuvas intensas e 
inundações, ou ao extremo positivo de chuva em curto período de tempo, como as enxurradas, 
alagamentos, granizo e vendavais.  
Em ambos os casos, com precipitação pluvial em períodos prolongados ou intensa 
e concentrada em períodos curtos, os desastres descritos podem apresentar um elevado poder 
destrutivo, o que vai variar com as diversas condições da localidade, vulnerabilidade da 
população e susceptibilidade do terreno. 
A Figura 10 refere-se aos desastres naturais que têm como característica a 
escassez de precipitação, como a estiagem e a seca. O incêndio florestal é considerado um 
desastre climatológico porque períodos prolongados de déficit de precipitação levam a 
condições favoráveis à propagação do fogo. 
Figura 10 – Desastres do Grupo 4 – Climatológico, Subgrupo 1 - Seca. 
 
Fonte: COBRADE (2012) 
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É necessário que existam planejamentos de medidas preventivas para o 
enfrentamento dos desastres naturais, mas de forma inteligente, de maneira que elas sejam 
eficazes na prevenção. O plantio de árvores é muito citado como a panaceia para qualquer 
problema ambiental. Entretanto, pouco se pensa sobre a condição em que ele é efetuado. Não 
se pode fazer o plantio pelo plantio. Este deve ser pensado para prevenir deslizamento, por 
exemplo, não basta haver uma biomassa verde, deve existir toda uma engenharia, utilizando-
se espécies desenvolvidas e de enraizamento profundo, para que haja a devida fixação do 
indivíduo arbóreo. Árvores com enraizamento raso não são capazes de conter um 
deslizamento em uma área com o solo úmido, associado a uma precipitação extrema 
(positiva) e à força da gravidade. 
Alguns órgãos que vem atuando na prevenção de desastres no estado de São 
Paulo, como Instituto Geológico (IG), Defesa Civil do estado de São Paulo desenvolvem 
atividades vinculadas a prevenção e a minimização das situações de risco. Produção de livros 
e cartilhas e materiais diversos interessantes para a difusão de informações. A defesa civil do 
estado de São Paulo, ainda que de modo tímido, oferece treinamentos em diversos 
municípios, além de se atualizar constantemente, fato observado pelos inúmeros eventos que 
participam que podem ser visualizados no site (http://www.defesacivil.sp.gov.br/). Essas 
ações são de extrema importância, já que a informação é importantíssima para a sociedade 
civil e serve como instrumento de educação ambiental. A partir dessas ações, os passos vão 
sendo dados para a segurança e qualidade de vida da população. 
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3 MATERIAIS E MÉTODOS 
3.1 Caracterização do estado de São Paulo 
O estado de São Paulo situa-se na região Sudeste do Brasil. Tem uma área de 
aproximadamente 248.200 km². Faz divisa ao norte com o estado de Minas Gerais; ao sul com 
o Paraná; a leste com o Rio de Janeiro e a Noroeste com o estado do Mato Grosso do Sul. 
O estado é composto por 645 municípios, tendo como São Paulo a sua capital. 
Possui população de, aproximadamente, 44 milhões de habitantes, sendo que somente a 
capital concentrado cerca de 27 % da população de todo o estado (IBGE, 2015). 
Ainda segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, o estado de São 
Paulo é a Unidade da Federação mais populosa do país, além disso possui mais de 95 % da 
população vivendo em zonas urbanas, ou seja, é altamente urbanizada. Sendo assim, as 
preocupações em relação a problemas hidrológicos são ainda maiores, visto que uma maior 
urbanização quase sempre significa menos cobertura vegetal e mais impermeabilização do 
solo. 
Segundo Kobiyana et al. 2006; Carvalho e Galvão 2006, os municípios que se 
localizam neste estado são os mais atingidos por desastres naturais, seguido do Rio de Janeiro, 
Minas Gerais, Espírito Santo, Santa Catarina, Paraná, Bahia, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, 
Paraíba e Ceará.  
A localização do estado (Figura 11) possibilita que haja a influência de diversas 
dinâmicas climáticas. Inclusive, a maioria dos sistemas sinóticos que atinge a região Sul do 
país, afeta também o sul das regiões Sudeste (estado de São Paulo) e Centro-Oeste. 
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Figura 11 - Mapa de localização do estado de São Paulo. 
 
Segundo Nery (2012, p. 89) “as regiões Sudeste e Centro-Oeste são caracterizadas 
pela atuação de sistemas que associam características de sistemas tropicais com sistemas 
típicos de latitudes médias”.  
O clima deste estado vem sendo estudado há muito tempo. Monteiro (1973) 
elaborou um importante estudo sobre as chuvas no estado de São Paulo e demonstrou as 
dinâmicas atmosféricas dominantes nesta região. Setzer (1966) elaborou outro estudo, 
baseado no índice de efetividade da precipitação anual. 
De acordo com o sistema internacional de classificação de Köppen, o estado de 
São Paulo comporta seis tipos climáticos dos tipos A (tropical) e C (temperado úmido): sendo 
que o tropical A é dividido em tropical úmido sem estação seca (Af) e tropical úmido com 
inverno seco (Aw); já o temperado úmido (C) é dividido em quente com inverno seco (Cwa), 
temperado com inverno seco (Cwb), quente sem estação seca (Cfa) e temperado sem estação 
seca (Cfb), Ver Figura 12. 
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Figura 12 - Classificação do clima pelo sistema internacional de Köppen. 
 
Fonte: Martinelli (2010). Adaptado. 
O tipo Af (tropical úmido sem estação seca) domina a estreita faixa litorânea do 
estado, os tipos Cfa (quente sem estação seca) e Cfb (temperado sem estação seca) ficam, em 
sua maior parte, nas regiões próximas ao litoral paulista. O tipo Aw domina as bordas da 
região noroeste do estado, enquanto o tipo Cwa cobre praticamente toda a parte central. 
Conforme a classificação de Köppen, há seis tipos climáticos neste estado, 
portanto não é surpresa que a variabilidade da precipitação pluvial seja alta. Segundo Nery et 
al. (2004), varia entre 1.000 e 4.500 mm. 
O relevo é um fator estático importante para explicar o clima do estado de São 
Paulo. Setzer (1946) demonstrou que um dos fatores responsáveis pela irregularidade na 
distribuição da precipitação do estado de São Paulo é a topografia. 
De acordo com Ross e Moroz (1997), este estado situa-se sobre um amplo 
planalto (Planalto Ocidental Paulista), que ocupa praticamente 50 % do total do estado. A 
leste há a planície litorânea, que é separada do planalto pela Serra do Mar, cuja altitude varia 
entre 800 e 1.100 m. Figura 13. 
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Figura 13 - Altimetria do estado de São Paulo. 
 
3.2 Coleta de dados de precipitação 
A princípio foram coletadas informações sobre a precipitação pluvial de cerca de 
5.000 estações existentes no estado de São Paulo por meio do sistema Hidroweb, da Agência 
Nacional de Águas (ANA). Após a seleção com base nos dados, os mesmos foram 
organizados em planilhas eletrônicas. 
Em seguida, iniciou-se o processo de organização e triagem dos dados por meio 
de planilhas eletrônicas para a delimitação de um período de estudo, com no mínimo de 30 
anos, conforme recomendado pelo Documento Técnico publicado pela Organização 
Meteorológica Mundial (OMM, 1989), no qual houvesse dados suficientes para que as 
estações abrangessem toda a área estudada, inclusive com algumas estações que 
extrapolassem os limites políticos do estado (importante para as interpolações), além de 
respeitar a condição de haver informações atualizadas para um trabalho com dados mais 
recentes. 
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Ao final, o número de postos pluviométricos obtidos com dados suficientes para a 
pesquisa (abrangendo todo o estado de São Paulo) foi de 161 e o período de estudo delimitado 
foi de 1976 a 2012 (37 anos).  Foi realizada a espacialização dos mesmos com o software 
ArcGis 10.3.1. 
A coleta envolveu o download e a triagem dos dados de todas as estações 
pluviométricas obtidas, a tabulação dos dados, a organização de cada uma separadamente, 
obtenção do nome da estação e do município no qual ela se localiza, além da obtenção e 
conversão do sistema de coordenadas de geográficas para graus, minutos, segundos. 
Os dados referentes a cada um dos postos podem ser visualizados na Tabela 2. 
Tabela 2 - Dados contidos em cada estação pluviométrica. 
Código Município e UF Latitude Longitude Altitude 
Código 
específico da 
estação 
O município em que se 
localiza 
Sua latitude 
A informação 
de sua 
longitude 
Quando existente, 
a informação 
sobre a altitude 
da estação. 
3.3 Preenchimento dos dados diários de precipitação 
Neste trabalho utilizou-se as RNA’s como método para correção de dados diários 
faltantes. Os cálculos (entradas) foram realizados mediante sub-rotina criada para o software 
R, que é um software livre e multiplataforma (pode ser utilizado em diferentes sistemas 
operacionais). De acordo com Amaral e Cesário (2009), R é um conjunto integrado de 
facilidades de programas para manipulação de dados, cálculo e visualização gráfica, 
totalmente livre. 
No R, existe uma grande diversidade de pacotes. Estes pacotes contêm um 
conjunto de funções que permitem ou facilitam a realização das análises. Neste trabalho, o 
pacote (sub-rotina) utilizado foi o prefann (Precipitation Forescating with Artificial Neural 
Network and others), desenvolvido por Povoa (2015), que tem como função o preenchimento 
de dados de precipitação faltantes por meio das Redes Neurais Artificiais Perceptron multi-
camadas. 
Foi necessário selecionar as séries que seriam preenchidas e prepará-las nos 
formatos adequados. Os arquivos (planilha ou documento do bloco de notas) foram 
organizados e salvos em formato “.csv”. Para o preenchimento, foi necessário iniciar o R e 
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carregar o pacote prefann inserindo o comando require (prefann), em seguida, os comandos 
para efetuar o preenchimento. Os dados obtidos através do preenchimento foram salvos em 
planilha eletrônica novamente, no mesmo formato da entrada dos dados. 
Para o preenchimento de falhas foram utilizadas, no mínimo, três séries históricas 
de postos vizinhos à estação em questão. Neste estudo estabeleceu-se que seriam utilizadas 
quantas séries fossem necessárias para o preenchimento, conforme a disponibilidade, 
proximidade, a altitude e observando sempre o critério de haver pelo menos uma série 
histórica sem dados faltantes (ou com falhas de até 10%). Na Figura 14, têm-se o exemplo de 
um grupo de estações pluviométricas utilizadas no preenchimento da série de dados 16. 
Figura 14- Estações pluviométricas utilizadas no preenchimento de uma série de dados. 
 
As Redes Neurais Multilayer Perceptron (perceptron multi-camadas) trabalham 
com uma organização em camadas, como o nome sugere. Na camada de entrada, no caso do 
preenchimento de dados de precipitação, são apresentadas a série a ser corrigida e séries 
completas (ou com raros dados faltantes) próximas a ela. A rede basicamente recebe como 
entrada o dia, mês, ano e a precipitação correspondente e nas camadas “escondidas” é onde a 
aprendizagem sobre os padrões de precipitação é realizada. Nestas camadas, também 
chamadas de intermediárias, a sub-rotinas realiza cálculos, estipula pesos e a partir do 
aprendizado estima o valor faltante. A camada de saída consiste no resultado final do 
processamento, nela é apresentada a série com os dados faltantes preenchidos. O esquema 
abaixo (Figura 15) refere-se a esse processo. 
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Figura 15 - Esquema do funcionamento de uma Redes Neural Artificial Multilayer 
Perceptron (perceptron multi-camadas)  
 
 
3.4 Levantamento de dados de desastres naturais 
Neste estudo não se trabalhou com a classificação do evento extremo positivo e 
negativo, verificado em alguns trabalhos como o de Castellano et al. (2009), visto que a 
definição de extremo é variável e cada evento é influenciado por diversos fatores, trazendo 
impactos diferentes. 
Desta maneira, optou-se por trabalhar com registros de bancos de dados de 
desastres naturais relacionados à precipitação pluvial. Os desastres estudados neste trabalho 
são geológicos (deslizamentos), hidrológicos (inundações, enxurradas e alagamentos), 
meteorológicos (tempestades) e climatológicos (estiagem e seca). 
Os dados dos desastres naturais ocorridos no estado de São Paulo no período de 
1980 a 2012 foram obtidos por meio de fontes de dados diversas, sendo as duas principais: o 
banco de dados do Sistema Integrado de Monitoramento, Previsão e Alerta de Tempestades 
para as regiões Sul-Sudeste do Brasil (SIMPAT) e do Ministério da Integração Nacional 
(S2iD). Algumas informações foram obtidas pelo banco de dados EM-DAT: The 
CRED/OFDA International Disaster Database (Banco de Dados Internacional de Desastres). 
Todos os desastres registrados nesses bancos de dados foram catalogados e 
classificados por meio do uso de planilhas eletrônicas. O período de estudo dos desastres 
difere do da precipitação devido ao fato de haver registro dos mesmos somente a partir de 
1990, portanto o período de estudo é de 1990 a 2012.  
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As fontes de dados utilizadas, por serem relativamente distintas, tiveram de ser 
organizadas com base na classificação da COBRADE. Os dados obtidos continham algumas 
falhas na transcrição ou abordagem do tema, desta forma, para a categorização foi necessária 
a leitura atenta da descrição detalhada do evento (quando disponível). Descrições que 
continham apenas informações de chuvas fortes foram consideradas como “vendaval”, bem 
como a ocorrência de raios, granizo, ventania, queda de árvores, queda de energia, 
destelhamentos, entre outros. Foi comum encontrar, no mesmo episódio, a ocorrência de dois 
ou mais tipos de desastres (alagamento, deslizamento e erosão, por exemplo), desta maneira, 
os três tipos foram considerados uma vez em cada categoria. Esses ajustes foram necessários 
para que as análises e os mapeamentos dos desastres pudessem ser relativamente 
padronizados, compondo uma única e sólida base. 
3.5 Conteúdo do banco de dados 
O banco de dados deste estudo conta com planilhas separadas por tipo de evento. 
Cada planilha possui as seguintes informações (Tabela 3): 
Tabela 3 - Conteúdo do banco de dados de desastres naturais 
Data Hora Município 
Grupo de 
desastre 
Tipo de desastre 
Dia mês e ano do 
evento 
(DD/MM/AAAA). 
Horário de 
ocorrência 
do desastre 
(quando a 
informação 
existe). 
Município em 
que houve a 
ocorrência do 
evento. 
Climatológico, 
Hidrológico, 
Geológico ou 
Meteorológico. 
Deslizamentos, 
Estiagem, erosão 
continental, 
alagamentos, 
enxurradas, 
inundações, 
incêndios florestais 
e vendaval. 
3.6 Estudos estatísticos sobre a precipitação pluvial 
A média aritmética é uma das estatísticas descritivas mais utilizadas na 
representação de uma distribuição de dados, é uma medida de tendência central da 
distribuição dos dados.  O coeficiente de variação é uma medida relativa de dispersão, 
mostrando o quanto os dados estão dispersos em torno da média. Sendo uma medida 
adimensional, pode ser expressa em termos decimais ou percentuais. É obtido pela razão entre 
o desvio padrão e a média, sendo o desvio padrão calculado a partir da raiz quadrada da 
variância. 
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As anomalias de chuva (Anom) são desvios de precipitação (do total anual) 
determinados a partir da média climatológica. Para o cálculo das anomalias de precipitação 
utilizou-se o total de precipitação de cada ano menos o valor da média climatológica (média 
dos 37 anos). Tem-se: 
XXAnom i   
Onde: 
iX é o total de precipitação de determinado ano e X  é o valor da média 
climatológica para o período analisado. 
Neste trabalho, calcularam-se: a média, medida de tendência central da 
distribuição dos dados de chuva, e o coeficiente de variação, que demonstra a variabilidade da 
mesma. Foram calculados também os valores máximos e mínimos de chuva (escala anual), as 
anomalias do período de estudo e os valores máximos de chuva em escala diária. 
3.7 Tendência nas séries temporais de precipitação 
O teste de tendência de Mann-Kendall (MK) foi aplicado para detectar tendências 
ou variabilidades climáticas nas séries de dados do estado de São Paulo. Todas as séries 
temporais selecionadas para o estudo possuem mais de 50 anos de registros, no entanto, estes 
não foram analisados a partir de um período em comum. Desta maneira, foram obtidas séries 
temporais de totais anuais de 100 estações pluviométricas, com períodos distintos. 
Segundo Salviano et al. (2016) o método baseia-se em rejeitar ou não a hipótese 
nula (Ho), de que não exista tendência na série de dados (para uma série formada por dados 
independentes), adotando-se um nível de significância (α). O nível de significância pode ser 
interpretado como a probabilidade de cometer-se o erro de rejeitar a Ho quando esta for 
verdadeira. 
O teste não paramétrico de Mann-Kendall (MK) pode ser definido, para uma série 
Z= {Z1, Z2, ...Zi, ...Zn) por: 
)(
1 jj i
ZZsignT   , 
Para:                            
 )( ji ZZsign  1 para  0)(  ji ZZ  
0)(  ji ZZsign   para 0)(  ji ZZsign  
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1)(  ji ZZsign  para 0)(  ji ZZ  
 
Considerando a hipótese nula Ho de ausência de tendências, T é distribuído com 
média E (T) = 0 e variância Var (T) dados pelas seguintes equações: 
 
Neste estudo, o nível de confiança adotado foi de 95 %. Se p > 0,05 aceita-se Ho 
(hipótese nula), ou seja, aceita-se que não há tendências. Ao se rejeitar a hipótese nula, aceita-
se que existem alterações na série de dados. O sentido da tendência é identificado pelo sinal 
de Z. Quando Z > 0, a tendência é positiva e quando Z < 0, a tendência é negativa.  
Para a realização dos cálculos do teste não paramétrico de Mann-Kendall foi 
utilizado o programa MAKESENS. Este programa foi criado no Instituto Meteorológico 
Finlandês para detectar e estimar tendências nas séries temporais de valores anuais das 
concentrações atmosféricas e de precipitação. Criado no Microsoft Excel 97, com os macros 
codificados com o Microsoft Visual Basic, está disponível para download por qualquer 
usuário no site do instituto (Instituto Meteorológico Finlandês, 2016). 
No programa são inseridos na planilha “Annual data” os dados anuais de 
precipitação para cada estação e ao comando “Calculate Trend Statistics” os cálculos são 
realizados e os resultados são gerados e apontados na planilha “Trend Statistics”. 
3.8 Concentração diária da precipitação 
Para calcular o Índice de Concentração (IC) é fundamental dispor de séries longas 
de precipitações diárias de alta resolução e qualidade.  
Para determinar o impacto das diferentes classes de precipitação diária e para 
avaliar a contribuição dos dias mais chuvosos para os totais de precipitação, é necessário 
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relacionar as porcentagens acumuladas de precipitação Y e as porcentagens acumuladas dos 
dias X, que as mesmas ocorreram, (Martín-Vide, 2004): 
bXaXeY   
As constantes  a  e b  são determinadas por meio do método dos mínimos 
quadrados: 
 
 
Após as constantes serem determinadas, tem-se a área A’: 
100
0)]
1
([´
b
xe
b
a
A bx   
 
Através da área A’, encontra-se o valor da área S’. S’ é área entre a curva teórica e 
a reta de equidistribuição. Deste valor, pode-se definir o índice de concentração IC da 
precipitação diária: 
10000
´2S
CI   ou 
5000
´S
CI   
 
A concentração diária de precipitação é proporcional à área compreendida entre a 
curva teórica e a reta de equidistribuição. Esses cálculos foram realizados através de pacote 
rodado no programa R, que também é capaz de gerar a “curva de concentração” ou curva de 
Lorenz para cada estação analisada. 
Na Figura 16, observa-se a Curva de Lorenz gerada através do pacote 
“precintcon” no software R para a estação “2548069”, localizada no município de Barra do 
Turvo. 
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Figura 16 - Curva de Lorenz obtida por meio da subrotina precintcon no software R 
 
No eixo X (SumNi) tem-se a porcentagem acumulada dos dias de chuva e no eixo 
Y (SumPi) a porcentagem acumulada das quantidades de chuva, então quanto maior a 
distância entre a linha de equidistribuiçção e a curva teórica maior é a irregularidade e a 
concentração diária da precipitação. A linha de equidistribuição representaria uma distribuição 
da precipitação diária perfeita, ou seja, em um ano (de 365 dias) com 1095 mm de 
precipitação, a linha reta representaria a precipitação de 3 mm de chuva por dia. Segundo 
Martin-Vide (2004), valores acima de 0,61 significam que 70 % da precipitação total está 
dentro de 25 % dos dias mais chuvosos. 
Os valores do IC foram calculados com o software R, através da função 
precintcon elaborada por Povoa (2014). Foi necessário selecionar as séries de dados e 
prepará-las nos formatos “.csv”. Para cálculo dos valores de IC, foi necessário iniciar o R e 
carregar o pacote precintcon inserindo o comando require (precintcon), em seguida, os 
comandos para a realização dos cálculos. Os dados obtidos foram manualmente transcritos 
para planilha eletrônica. 
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.9 Interpolação da precipitação pluvial 
Para a interpolação dos dados foi utilizada a krigagem universal, calculada por 
meio do software ArcGis 10.3.1. Conforme colocado anteriormente, através deste método 
pode-se analisar superfícies anisotrópicas, como a superfície da precipitação. Conforme Jakob 
(2002), são necessários mais de 30 pontos para a construção de um variograma adequado que 
possibilite a composição de isolinhas melhores interpoladas. 
Neste estudo, a interpolação dos dados de precipitação do estado de São Paulo foi 
efetuada com 161 pontos, utilizando-se o modelo de variograma exponencial, cuja função é 
representada na Figura 17.  
Figura 17 - Variograma exponencial. 
 
Fonte: Lembo e Magri (2002) citado por Jakob (2002). 
A krigagem é mais sofisticada em comparação aos métodos determinísticos, 
porque integra em si a função do variograma, que encontra os pesos ideais para estimar 
pontos desconhecidos. 
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4 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
4.1 Levantamento, preenchimento e interpolação dos dados 
Ao final da coleta, organização e triagem das séries, 171 postos pluviométricos 
foram obtidos. Dos 171, foram descartados 10 conjuntos de dados por conterem mais de 10% 
de falhas, que mesmo com a utilização de procedimentos de preenchimento e consistência, 
prejudicariam os resultados finais. 
Foi possível, com a consistência dos dados, identificar uma pequena modificação 
na base de dados utilizada neste trabalho. Pode-se perceber que as correções foram realizadas 
de forma adequada, visto que os dados obtidos foram comparados às estações de referência e 
os ajustes ficaram dentro dos valores esperados.  
A Figura 18 refere-se à localização dos postos pluviométricos utilizados como 
base para as análises efetuadas neste trabalho. 
Figura 18 - Mapa de localização dos postos pluviométricos do estado de São Paulo. 
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Uma das limitações do uso das Redes Neurais Artificiais na correção dos dados de 
chuva é a falta de justificativa para os resultados apresentados, visto que ao final do 
preenchimento, não se sabe quais fórmulas e pesos foram utilizados.  
Além disso, a precisão deste modelo não é tão alta, pois os dados são muito 
variáveis em séries diárias de precipitação. A variabilidade dos dados diários de chuva 
dificulta a atribuição dos pesos, visto que estes são ajustados de acordo com os padrões 
apresentados. Se os padrões são muito variáveis, os pesos também serão, logo os resultados 
podem ficar mais imprecisos.  
Wanderley et al. (2014) utilizaram as RNA’S para interpolar dados de 
precipitação do estado de Alagoas (entre 1965 e 1980) e os dados estimados pelas redes 
neurais se mostraram muito parecidos com os das estações base, no entanto a partir da 
aplicação do teste  t de Student, os autores obtiveram que os resultados variaram em função do 
procedimento utilizado e o mês de novembro foi o que apresentou melhores correções, visto 
que este mês tem menor variabilidade da precipitação no estado do Alagoas.   
Neste trabalho, mesmo com a precisão do preenchimento das falhas não definida, 
a técnica se fez necessária, pois dados faltantes prejudicam as análises dos resultados. Três a 
cinco postos pluviométricos foram utilizados para a correção de uma série, o que permitiu a 
validação do preenchimento dos dados faltantes por meio da comparação entre o resultado 
final da correção e os registros dos postos pluviométricos completos.  
Formas manuais de preenchimento demandariam um longo tempo para tamanha 
quantidade de estações pluviométricas e o descarte de muitas estações também prejudicaria os 
resultados, visto que existiriam poucos pontos para realizar as interpolações. O uso desta 
técnica no preenchimento das falhas ajudou na construção das isolinhas feitas posteriormente 
com a técnica da krigagem. 
Os modelos de variogramas disponíveis no software ArcGis 10.3.1 foram testados 
no intuito de encontrar o que melhor se ajustasse para este estudo. Desta maneira, foram 
avaliados os modelos esférico, circular, linear, o gaussiano e o exponencial. Todos 
apresentaram resultados muito próximos. Soares (2006) aponta que os mais utilizados são os 
modelos esférico, exponencial e o gaussiano. Observou-se que para as séries de dados 
analisadas, o exponencial foi o que apresentou maior suavização dos resultados (Figura 19). 
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Figura 19 - Avaliação dos modelos de variograma disponíveis. 
 
4.2 Desastres naturais 
Os dados sobre os desastres naturais possuem muitas irregularidades. Ao buscar 
nas bases do SIMPAT e do S2iD, mesmo filtrando os dados do estado de São Paulo, dados de 
desastres de outros estados aparecem. Por isso, o trabalho de constituir um banco de dados 
relativamente preciso é moroso. Conforme Brollo e Ferreira (2009), não há um registro 
sistemático das ocorrências de desastres no estado de São Paulo. 
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Com o levantamento dos dados, verificou-se que antes dos anos 2000 os registros 
de ocorrências de desastres naturais no estado de São Paulo são escassos. No entanto, os 
jornais e revistas apontam diversos desastres que ocorreram no estado antes deste ano. Há o 
registro de secas em 1978 e 1979 e em 1980 há registros de enchentes e temporais no Brasil e 
em São Paulo. A Coordenadoria Estadual de Defesa Civil (CEDEC, 2003), também cita o 
desastre de Caraguatatuba-SP, em 1967. 
Todavia, com os dados adquiridos a partir do SIMPAT e S2iD, há registros de 
ocorrências somente a partir de 1990, tendo, ainda, relativa falta de registro até 1999. Isto 
porque muitos dos registros são provenientes da CEDEC e esta começou a organização de 
dados sobre os atendimentos e vistorias realizadas em locais de acidentes somente a partir do 
ano 2000. 
Nunes (2013) afirma que os desastres mais comuns no mundo entre 1900 e 2011 
são os hidrológicos e meteorológicos. Segundo os registros obtidos no presente estudo, os 
desastres que ocorrem com mais frequência no estado de São Paulo entre 1990 e 2012 seguem 
o mesmo padrão: os de origem hidrológica (inundações e alagamentos) e meteorológica 
(vendaval) são os mais frequentes (a soma dos dois resulta em 83 % dos desastres). A Figura 
20 demonstra a proporção de cada um dos desastres em relação ao total.  
Figura 20 - Ocorrência de desastres (por tipo). 
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O desastre que se destaca é o de inundação, com mais de 2600 ocorrências no 
período, assim como o é para o território brasileiro, conforme a EM-DAT (2015). Figura 21 
 
Figura 21 - Ocorrência de desastres naturais no estado de São Paulo entre 1990 e 2012. 
 
 
A partir de 1990, o número de eventos cresce até o ano de 2005, quando a 
quantidade cai até 2008, voltando a crescer até 2009 e cair novamente até 2012. Conforme já 
explicitado, a bibliografia aponta para um aumento na quantidade de desastres devido à 
urbanização, crescimento das cidades, entre outros fatores citados.  
Esse aumento verificado, entretanto, não pode ser devido somente ao crescimento 
e urbanização das cidades. A ampliação da importância dada ao tema é um fator que deve ser 
levado em consideração, além dos critérios utilizados para a definição de desastres que 
variam. Discussões acerca dos desastres naturais são relativamente recentes no Brasil. Além 
0
200
400
600
800
1000
1200
1400
1600
1800
2000
2200
2400
2600
2800
3000
N
ú
m
er
o
 d
e 
re
g
is
tr
o
s 
Ocorrência de desastres naturais geológicos, hidrológicos, 
meteorológicos e climatológicos no estado de São Paulo entre 1990 e 
2012 
53 
 
disso, é imperativo, portanto, fazer uma avaliação crítica quanto aos bancos de dados 
consultados, sendo necessário atentar-se para o fato de que os bancos de dados sobre desastres 
não refletem completamente a realidade e apresentam discrepâncias, já apontados por 
Marcelino et al. (2006). 
Na Figura 22, percebe-se a evolução temporal dos desastres no estado de São 
Paulo, com um aumento na quantidade de todos os tipos de desastres estudados. 
Figura 22 - Desastres naturais no estado de São Paulo (1990 - 2012). 
 
 
Os anos em que se destacam as ocorrências relacionadas ao excesso de chuva são: 
2009 (com 1112), 2010 (778), 2011 (759), 2006 (741), 2012 (675) e 2005 (657), 2004 (597) e 
2007 (499).  
Entre os anos 2009 e 2010 ocorreu um evento El Niño considerado moderado. No 
ano de 2011 ocorreu uma La Niña de moderada intensidade, em 2004-2005 ocorreu um El 
Niño de intensidade fraca. Em 2006-2007 ocorreu um El Niño considerado fraco (NOAA, 
2015).  
O total de desastres relacionados a escassez de chuva é de 209, sendo 2005 e 2012 
os anos com mais ocorrências. No ano de 2005 houve a ocorrência de um El Niño fraco, e em 
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2012, a ocorrência de uma La Niña fraca. A partir da Figura 23, pode-se perceber que em 
2008, com a ocorrência de uma La Niña de intensidade moderada, há uma queda no número 
de desastres, possivelmente influenciado pela diminuição dos desastres relacionados a 
excessos de precipitação. 
Figura 23- Relação entre os eventos ENOS e o número de registros de desastres. 
 
Entre 1990 e 2012 houve o registro de 7.339 desastres naturais (de origem 
geológica, hidrológica, meteorológica e climatológica) no estado de São Paulo.  
No estado de São Paulo, destacam-se alguns episódios como o de 1994/1995, 
quando houve a maior enchente do século, no Vale do Ribeira. Novamente em 1996/1997, 
outra enchente assolou a região mais pobre do estado - o Vale do Ribeira. Segundo o CEDEC 
(2003), um dos maiores desastres do século, na região mais pobre do estado.  
Em 2005, na ocorrência do fenômeno La Niña, a cidade de São Paulo foi outra 
vítima dos transtornos ocasionados pelo excesso de chuvas. O município teve alguns 
prejuízos, e suas principais vias de acesso foram interditadas. 
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Como os desastres relacionados à excessos de precipitação são mais expressivos 
no que tange à quantidade de dados disponíveis, efetuou-se o mapeamento somente dos 
mesmos. Ressalta-se que os desastres que têm relação com escassez de chuva têm uma 
elevada importância e causa tanto ou mais prejuízos do que os de excesso, porém por serem 
muito subestimados, não apresentam dados suficientes para uma análise espacial. 
No estado de São Paulo, os desastres costumam ocorrer na região litorânea e na 
Região Metropolitana de São Paulo. A Figura 24 apresenta a espacialização das inundações, 
alagamentos e vendavais. 
Figura 24 - Número de ocorrências de inundações, alagamentos e vendavais. 
 
Os resultados obtidos corroboram os resultados da CEDEC (2009) que apontam 
que a Região Metropolitana de São Paulo e o Vale do Ribeira são as regiões em que mais se 
decretam situações de emergência. 
Além dos eventos da Zona de Convergência do Atlântico Sul, que influenciam 
fortemente as chuvas no estado, e dos eventos ENOS, que podem aumentar a quantidade de 
precipitação em anos de ocorrência da fase quente. As chuvas do tipo frontal que ocorrem na 
região litorânea, que podem ser intensas e de duração prolongada, exercem um papel 
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fundamental na ocorrência de desastres, provocando inundações, alagamentos e vendavais e 
“encharcando” o terreno das encostas, desencadeando deslizamentos.  
É importante salientar que a chuva é a deflagradora e não a causadora direta e 
única dos desastres. São vários os fatores que podem determinar a causa de um desastre, entre 
eles a quantidade e a intensidade da chuva, o tipo de solo, o tipo de relevo, a vulnerabilidade 
da população e a deficiência de um sistema de drenagem urbano, por exemplo. Os desastres 
naturais advêm de diversos condicionantes e a chuva é um deles. Às vezes exercendo um 
papel protagonista, às vezes coadjuvante, mas nunca estando sozinha no acontecimento.  
No caso de enchentes e inundações, por exemplo, a ocorrência não pode ser ligada 
somente à chuva, mas sim à impermeabilização do solo, à ocupação das margens dos cursos 
d’água, desmatamento, descarte irregular de lixo, falta de planejamento territorial, entre 
outros fatores. No entanto, é fato que na maior parte das vezes o desastre se configura como 
um mantenedor dos processos de exclusão social.  
Além da Região Metropolitana de São Paulo e do Litoral, percebe-se um número 
muito grande de ocorrências de desastres relacionados ao excesso de chuva no município de 
Bauru. Neste local, o grande número de registros de desastres, que é de 706 (maior número 
entre todos os municípios de São Paulo) pode estar muito mais ligado a esses fatores 
(impermeabilização do solo, ocupação das margens dos cursos d’água, falta de planejamento 
territorial, entre outros) do que a dinâmicas climáticas.  
4.3 Caracterização da precipitação pluvial no estado de São Paulo de 1976 a 2012 
Para a visualização do arranjo espacial da precipitação pluvial, demonstrando as 
localidades mais e menos chuvosas durante o período estudado, foram produzidos mapas da 
média, máximo, mínimo e coeficiente de variação. A média do período pode ser analisada a 
partir da Figura 25. 
Pode-se constatar que a chuva é bem distribuída ao longo do Planalto Ocidental 
do estado, onde se observam valores entre 1.300 e 1.600 mm. A porção oeste do Planalto 
Ocidental Paulista é uma região homogênea, com os menores valores médios de precipitação 
(entre 1.300 e 1.400 mm). A região oeste do Planalto Ocidental Paulista une-se à parte da 
Depressão Periférica, com valores médios de precipitação entre 1.400 e 1.500 mm. Esta 
região é a que mais se aproxima da média geral do estado, que é de 1.499 mm. Na planície 
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litorânea os valores são mais altos, afastando-se da média do estado, variando entre 1.700 e 
1.900 mm.  
A precipitação pluvial média de todo o estado de São Paulo durante o período 
estudado mostrou-se relativamente heterogênea, com médias anuais entre 1.270 e 1.999 mm, 
demonstrando variabilidade marcadamente influenciada pelo fator relevo. Diferentemente da 
média para o período de 1970 a 2000, encontrada por Barbosa (2006), que verificou chuvas de 
1.200 a 2.700 mm, e da média para 1956 a 1990, verificada por Nunes (1997), que foi de 
1.161 a 3.871 mm. Apesar de os valores variarem conforme o período, o arranjo espacial é 
praticamente o mesmo para todos os estudos. 
Figura 25 - Média de precipitação pluvial entre 1976 e 2012. 
 
Os resultados deste trabalho assemelham-se aos resultados obtidos por Nery et al. 
(2004), que concluíram que o estado de São Paulo apresenta ao norte clima com menor 
variabilidade temporal e grande variabilidade sazonal, com totais anuais da ordem de 1.500 
mm. A região Noroeste é a que apresenta em média os menores totais anuais (1.200 mm) de 
precipitação e a terceira maior variabilidade sazonal do estado. 
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Setzer (1946) demonstrou que a variabilidade da precipitação nesta parte do país 
depende das incursões de massas de ar marítimas provenientes do Atlântico Sul e de massas 
continentais úmidas, provenientes do Brasil Central e da bacia amazônica, mas que o relevo 
exerce forte influência na precipitação e concluiu que quase sempre chove mais quanto maior 
é a altitude, dependendo da altura com que as massas de ar chegam. 
As mesorregiões do litoral sul paulista, parte oeste da Macro Metropolitana 
Paulista e a Região Metropolitana de São Paulo são as que apresentam os maiores valores de 
média pluviométrica, corroborando com Nunes (1997), que concluiu que independente do 
período temporal, a área mais chuvosa é a do litoral central do estado, nas proximidades de 
Cubatão. Figura 26. 
Figura 26 -  Média de precipitação pluvial de acordo com as mesorregiões do estado. 
 
Segundo Setzer (1946), no inverno a massa de ar frio desloca-se muitas vezes tão 
baixa, que não consegue atingir a crista da serra do Mar (altitudes mínimas entre 750 e 800 
metros), desta maneira, o máximo de pluviosidade não se dá na crista da serra do Mar, mas 
um pouco abaixo, na altitude de 500 a 650 metros, ultrapassando em certos pontos 4.500 mm 
de chuvas no ano. 
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Para a média anual das séries pluviométricas, os anos mais marcados foram 1.983 
(anômalo positivo) e 1984 (anômalo negativo), apresentando-se ligeiramente relacionada aos 
episódios ENOS – fase quente e fase fria, respectivamente.  
As maiores médias ocorreram em 1976 (El Niño fraco), 1982, 1983 (El Niño 
muito forte) e 2009 (El Niño moderado). As menores médias foram registradas nos anos de 
1984, 1985 (La Niña fraca) e 1999 (La Niña moderada). A Figura 27 representa a distribuição 
temporal das médias de precipitação entre 1976 e 2012.  
Figura 27 - Distribuição temporal das médias de precipitação. 
 
É importante observar, além das médias, os dados dos máximos diários de 
precipitação pluvial, que revelam as quantidades de precipitação dos dias mais chuvosos de 
cada ano. 
Neste estudo, observou-se que os anos com os maiores valores máximos diários 
para a área de estudo foram 1976, 1977, 1980, 1983, 1987, 2002, 2003, 2005 e 2010. Estes, 
apresentam valores diários superiores a 300 mm. O ano de 1983, de ocorrência de um El Niño 
muito forte, destaca-se por ter apresentado 377 mm em um dia.  Em 2002, ano de El Niño 
moderado, ocorreu o maior valor diário de toda a série histórica, 394,1 mm. Figura 28. 
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Figura 28 - Valores máximos diários de precipitação pluvial (1976 a 2012). 
 
Para melhor visualização dos resultados, os dados diários máximos foram 
interpolados, desta maneira, na Figura 29, observam-se os valores máximos diários de 
precipitação registrados no estado de São Paulo nos anos 1976, 1977, 1980, 1983, 1987, 2002, 
2003, 2005 e 2010. 
Figura 29 - Valores máximos diários de precipitação registrados em 1976, 1977, 1980, 1983, 
1987, 2002, 2003, 2005 e 2010. 
 
 Pode-se notar que a interpolação suavizou os resultados (que variam entre 31 e 
235 mm) e os valores extremos obtidos pelos cálculos não aparecem no mapa. A região do 
litoral é a que apresenta a maior precipitação diária em todos os anos analisados. A maior 
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parte do estado exibe precipitação máxima diária entre 31 e 114 mm. Há esparsos registros de 
valores máximos entre 115 e 167 mm e os valores entre 168 e 235 mm somente aparecem no 
ano de 1983, em uma pequena porção da região nordeste e do litoral sul paulista. 
A partir da leitura dos mapas da Figura 29 é possível perceber também a 
influência dos eventos ENOS – fase quente em 1976 e 1983. Nestes anos, a quantidade de 
valores máximos maiores que 115 mm é maior do que em todos os outros anos analisados.  
De acordo com os resultados das anomalias de chuva é possível verificar a 
variabilidade pluviométrica de ano para ano. As anomalias de chuva durante o período de 
estudo podem ser visualizadas a partir da Tabela 4. 
Tabela 4 - Anomalia média para cada ano estudado. 
Ano 
Anomalia média 
(mm) 
Ano Anomalia média 
(mm) 
1976 296,33 1995 115,02 
1977 -62,79 1996   82,30 
1978           -108,24 1997   28,90 
1979 -28,78 1998   88,77 
1980   19,02 1999 -205,10 
1981 -59,61 2000 -73,73 
1982 332,63 2001 -74,67 
1983 501,98 2002 -106,11 
1984 -224,14 2003 -158,30 
1985 -211,73 2004 -33,29 
1986 115,08 2005 -91,63 
1987     7,44 2006 -72,48 
1988     -3,21 2007 -66,28 
1989    87,43 2008    -4,03 
1990   -61,40 2009 252,40 
1991     40,60 2010 -67,04 
1992       6,04 2011 -78,39 
1993   -13,77 2012 -87,16 
1994   -82,05   
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Os anos com as anomalias positivas mais pronunciadas (acima de 160 mm) foram 
1976, 1982, 1983, 2004 e 2009, todos anos de ocorrência do fenômeno El Niño. Nota-se que, 
no período analisado, os anos de 1978, 1984, 1985, 1994, 1999, 2002, 2003, 2005 e 2012 
apresentaram as anomalias negativas mais marcadas (abaixo de -80 mm), todavia, somente 
1984 e 2012 são anos de ocorrência de La Niña, ambas de fraca intensidade, conforme o 
Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos, CPTEC (2011). 
A Figura 30 refere-se às anomalias médias durante toda a série histórica. É 
possível visualizar o predomínio de anos secos. Dos 37 anos estudados, em 21 foram 
verificadas anomalias negativas de chuva. A média de anomalias negativas é de 94,18 mm e a 
média de anomalias positivas é de 123,37 mm, evidenciando que estas últimas são mais 
expressivas.  
Segundo Lopes (2015), o El Niño de 1982-1983 ficou marcado na história por ter 
causado inúmeros danos e prejuízos no Brasil, principalmente na região Sul do país. A cidade 
de Blumenau, em Santa Cataria, foi praticamente destruída por uma enchente. Por outro lado, 
na região Nordeste, a seca matou rebanhos e toda a agricultura sofreu danos consideráveis.  
De acordo com Nery e Martins (1998), os valores pluviométricos na cidade de 
São Paulo apresentaram, no mês de maio de 1983, uma elevação de mais de 300,0 % em 
relação à média climatológica. Essa precipitação excessiva foi causada por sistemas frontais 
que permaneceram por muito tempo sobre essa região, associados a umidade da região Norte 
do Brasil. 
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Figura 30 - Média de anomalias de chuva de 1976 a 2012. 
. 
Os valores de precipitação são altamente marcados (tanto os máximos quanto os 
mínimos de chuva) ao longo de todo o estado.  
Na Figura 31 têm-se os máximos de precipitação. Estes seguem mais ou menos o 
padrão da média, estando os maiores valores no litoral sul paulista, Região Metropolitana de 
São Paulo, Região Metropolitana de Campinas e Região Metropolitana de Ribeirão Preto, 
alcançando mais de 2.800 mm. 
A Figura 32 apresenta a espacialização dos valores mínimos de chuva. Os 
mínimos de precipitação estão concentrados nas regiões do Vale do Paraíba e de Itapetininga 
na região Centro-Sul do estado (mínimo de 706 mm anuais), nas mesorregiões de Presidente 
Prudente e Araçatuba (778 a 917 mm).  
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Figura 31 - Máximos de precipitação registrados no estado de São Paulo entre 1976 e 2012. 
 
Figura 32 - Mínimos de precipitação pluvial durante os 37 anos estudados. 
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A Figura 33 apresenta as isolinhas do coeficiente de variação. A variabilidade 
relativa, dada por coeficiente, durante os 37 anos estudados é baixa (oscilou entre 17 e 24 %).  
Pode-se observar uma dispersão relativamente homogênea em todo o estado. A 
variabilidade é mais alta na parte leste do estado, na parte litorânea (principalmente litoral 
norte), abrangendo principalmente Caraguatatuba, Bertioga Santos e Guarujá, que apresentam 
chuvas mais marcadas que nas demais localidades. Setzer (1946) também obteve maior 
variabilidade no litoral norte do estado.  
Figura 33 - Variabilidade da chuva, medida através do cálculo de coeficiente de variação. 
 
4.4 Análise de tendência 
Na Tabela 5 são apresentados, para cada estação analisada, o nome do município, 
o período de análise das tendências, os valores das precipitações médias e máximas anuais 
obtidas, os valores do teste Z e a significância, obtidos por meio do teste de Mann-Kendall 
(MK).  
Os valores de Z apresentam-se na ordem decrescente, possibilitando a 
primeiramente a visualização das tendências positivas e posteriormente das tendências 
negativas. 
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Tabela 5 - Resultados dos cálculos de tendências de precipitação pluvial. 
Município Período 
Precipitação 
média 
Precipitação 
máxima 
Z Significância 
Araraquara 1940 - 2013 1.596,9 2.378,2 4,54 *** 
Guarujá 1938 -  2012 2.087,2 2.305,1 4,03 *** 
Casa Branca 1937 - 2013 1.465,5 2.231,4 3,75 *** 
São Caetano do Sul 1944 - 2012 1.525,2 2.152,2 3,74 *** 
Salto de Pirapora 1941- 2012 1.570,0 2.377,3 3,7 *** 
Pindorama 1936 - 2013 1.587,9 2.096,0 3,34 *** 
Campinas 1941 - 2012 1.471,2 2.314,2 3,16 ** 
Itapira 1941 - 2013 1.491,2 2.328,6 2,98 
 
Ribeirão Corrente 1940 - 2013 1.666,7 2.265,9 2,95 
 
Ribeirão Bonito 1933 - 2012 1.483,8 2.270,7 2,85 ** 
Itatiba 1946 - 2012 1.506,1 2.076,8 2,81 ** 
Mogi Mirim 1952 - 2012 1.479,8 2.167,6 2,74 ** 
Ubatuba 1957 - 2011 2.841,2 2.213,8 2,63 ** 
Eldorado 1957 - 2013 1.626,1 2.336,6 2,58 ** 
São Manuel 1941 - 2012 1.566,2 2.279,8 2,55 * 
Monte Alegre do Sul 1943 - 2013 1.661,6 2.334,7 2,52 * 
Pariquera-Açu 1943 - 2012 1.691,7 2.508,1 2,48 * 
Valparaiso 1945 - 2013 1.312,1 1.899,1 2,46 * 
Taubaté 1963 - 2011 1.399,2 2.001,0 2,4 * 
Franca 1936 - 2013 1.732,8 2.450,2 2,37 * 
Olímpia 1944 - 2012 1.378,0 2.021,6 2,36 * 
Marília 1940 - 2012 1.535,9 2.298,0 2,33 * 
Araraquara 1938 - 2013 1.501,7 2.164,7 2,26 * 
Itariri 1960 - 2013 1.726,3 2.418,7 2,25 * 
Alto Alegre 1940 - 2013 1.373,9 1.899,9 2,23 * 
Batatais 1943 - 2013 1.677,0 2.598,6 2,21 * 
Morungaba 1948 - 2013 1.640,4 2.348,4 2,21 * 
São J. Boa Vista 1941 - 2013 1.560,1 2.193,3 2,2 * 
Socorro 1945 - 2013 1.633,8 2.479,1 2,13 * 
Piedade 1955 - 2011 1.385,3 2.244,7 2,13 * 
Registro 1955- 2013 1.640,3 2.293,8 2,12 * 
Rifaina 1944 - 2013 1.506,9 2.146,6 2,03 * 
Itirapuã 1938 - 2013 1.727,8 2.067,3 1,93 * 
Gália 1939 - 2012 1.488,5 2.273,7 1,92 + 
Pilar do Sul 1947 - 2012 1.367,1 1.906,2 1,89 + 
Itatinga 1961 - 2011 1.452,5 2.324,5 1,88 + 
Ribeirão Preto 1945 - 2013 1.551,8 2.506,3 1,82 + 
Santo Anastácio 1951 - 2011 1.633,2 2.231,6 1,80 + 
Apiaí 1961 - 2013 1.564,2   2.027,6    1,80 + 
Tapiraí 1945 - 2012 1.909,8   2.722,9   1,78 + 
Rancharia 1947 - 2014 1.316,0   2.194,6   1,70 + 
Lindóia 1959 - 2012 1.609,4   2.176,5   1,70 + 
São J. da Bela Vista 1943 - 2013 1.629,3   2.243,2   1,68 
 
Matão 1942 - 2013 1.327,0   1.807,1   1,64 
 
Redenção da Serra 1954 - 2012 1.369,9   1.956,4   1,60 
 
Macedônia 1959 - 2013 1.401,8   1.975,7   1,57 
 
Paraibuna 1943 - 2012 1.253,4 2.026,8 1,54 
 
Ilhabela 1944 - 2012 1.582,1 2.556,9 1,54 
 
Orlândia 1941 - 2013 1.602,5 2.393,0 1,48 
 
Pitangueiras 1942 - 2012 1.437,4 1.959,3 1,47 
 
Urupes 1942 - 2012 1.368,2 2.253,6 1,43 
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Continuação da Tabela 5: 
Onda Verde 1943 - 2013 1.374,5 1.859,1 1,4 
 
Monte Alto 1942 - 2013 1.484,3 2.382,9 1,38 
 
Botucatu 1955 - 2012 1.546,7 2.166,9 1,37 
 
Jaborandi 1942 - 2012 1.386,6 2.191,5 1,36 
 
Mendonça 1954 - 2013 1.399,7 2.231,0 1,35 
 
Sales Oliveira 1943 - 2013 1.593,7 2.413,3 1,34 
 
Icem 1937 - 2013 1.354,8 2.090,2 1,24 
 
Narandiba 1945 - 2012 1.333,1 2.269,6 1,24 
 
Anhembi 1940 - 2012 1.289,9 1.923,0 1,23 
 
Tupã 1961 - 2013 1.334,8 1.768,7 1,22 
 
Bananal 1939 - 2014 1.388,9 2.155,8 1,19 
 
São Miguel Arcanjo 1961 - 2013 1.744,7 2.556,8 1,19 
 
Tanabi 1959 - 2013 1.379,5 1.902,3 1,15 
 
Jales 1959 - 2013 1.333,0 2.058,7 1,15 
 
Botucatu 1953 - 2012 1.392,5 2.182,4 1,01 
 
Altinópolis 1963 - 2012 1.679,6 2.711,2 0,95 
 
Serra Negra 1945 - 2013 1.618,1 2.145,4 0,94 
 
Jundiaí 1958 - 2013 1.441,9 2.132,7 0,83 
 
Caconde 1942 - 2013 1.639,1 2.308,2 0,76 
 
Cotia 1937 - 2013 1.411,7 2.166,5 0,75 
 
Santo A. da Alegria 1960 - 2013 1.742,7 2.445,8 0,66 
 
Bastos 1947 - 2013 1.347,6 2.088,5 0,61 
 
Araçatuba 1958 - 2013 1.308,0 1.822,6 0,54 
 
Olímpia 1939 - 2013 1.370,5 2.212,5 0,51 
 
Bebedouro 1941 - 2012 1.396,6 2.169,3 0,47 
 
São Miguel Arcanjo 1954 - 2013 1.280,9 2.165,0 0,47 
 
Cajobi 1943 - 2013 1.378,3 2.131,2 0,41 
 
Natividade da Serra 1940 - 2012 1.244,9 1.730,4 0,36 
 
Pereiras 1957 - 2012 1.253,6 1.979,1 0,35 
 
Juquitiba 1947 - 2012 1.691,7 2.879,0 0,34 
 
Dracena 1950 - 2012 1.283,2 1.711,8 0,28 
 
Ibiuna 1953 - 2013 1.718,6 2.614,7 0,26 
 
Guarulhos 1942 - 2011 1.514,5 2.379,3 0,24 
 
Cananéia 1955 - 2012 2.325,6 3.382,9 0,11 * 
Castilho 1957 - 2012 1.283,7 1.772,1 0,05 
 
Barretos 1947 - 2012 1.431,2 2.595,4 0 
 
Pereira Barreto 1942 - 2013 1.226,4 1.722,7 -0,08 
 
Pirajuí 1953 - 2012 1.332,9 2.037,3 -0,23 
 
Jambeiro 1944 - 2011 1.323,7 2.157,7 -0,28 
 
Itupeva 1944 - 2012 1.230,4 2.100,0 -0,38 
 
Ibiuna 1953 - 2012 1.434,9 2.189,9 -0,86 
 
Caraguatatuba 1944 - 2011 1.693,7 2.466,2 -0,92 
 
Caçapava 1943 - 2012 1.291,8 2.361,7 -1,03 
 
Jacupiranga 1961 - 2012 1.534,7 2.658,2 -1,11 
 
São L. do Paraitinga 1937 - 2013 1.971,2 2.743,0 -1,19 
 
Penápolis 1941 - 2013 1.304,8 1.947,0 -2,24 * 
Ubatuba 1946 - 2012 1.862,2 2.457,2 -2,42 
 
Peruíbe 1964 - 2013 1.860,1 3.123,7 -2,54 
 
Caçapava 1958 - 2012 1.158,7 2.007,9 -2,76 ** 
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Na Tabela 5, *** representam nível de significância de 99,9 % (excelente); ** 
representam nível de significância de 99,0 % (muito boa); * representa significância de 95,0 
% (boa); e o símbolo + representa 90,0 % de significância (aceitável); em branco, menos de 
90,0 % de significância (hipótese duvidosa). 
Percebe-se que 32 das 100 estações exibem significativa tendência positiva, com 
valores significativos a 5 % e considerando-se também valores significativos a 10 % 
(aceitável), apresentam-se 41 % das estações com tendência de incremento da precipitação. 
Os valores de Z estão entre 1,93 e 4,54. Os postos pluviométricos que apresentam tendências 
estão relativamente bem distribuídos pela região centro-leste do estado (Figura 34). 
Figura 34 - Tendências de precipitação no estado de São Paulo. 
 
Nas Figuras 35 e 36 estão os resultados gráficos dos testes de tendência dos postos 
pluviométricos de algumas das cidades que apresentaram as maiores tendências positivas: 
Araraquara, Guarujá, Casa Branca, e Salto de Pirapora. 
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Figura 35 - Tendências de precipitação nas séries temporais dos municípios de Araraquara e 
Guarujá. 
 
Figura 36 - Tendências de precipitação nas séries temporais dos municípios de Casa Branca e 
Salto de Pirapora. 
 
São Caetano do Sul situa-se na região Sudeste da Região Metropolitana de São 
Paulo e apresentou expressiva tendência positiva nas precipitações anuais de 1.944 a 
2.012mm, com Z = 3,74. Corroborando com os estudos de Raimundo et al. (2014) que 
constataram tendências significativas positivas nos totais anuais em nove estações na área 
central da RMSP. Ao espacializarem os seus resultados, os autores verificaram que São 
Caetano do Sul localiza-se na região onde, segundo os autores, há tendências significativas 
para os totais anuais. A tendência positiva deste município pode ser visualizada na Figura 37. 
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Figura 37 - Tendência de precipitação pluvial na série temporal de São Caetano do Sul. 
 
Os resultados, em geral, assemelham-se aos obtidos no estudo de Almeida et al. 
(2014), onde os autores analisaram 45 séries do estado de São Paulo e aplicaram, entre outros 
testes, o de Mann-Kendall para os totais de precipitação máxima diária. Assim como no 
presente trabalho, foram verificadas tendências positivas somente em 33 % das cidades do 
estado de São Paulo (com valores significativos a 5 %). Entretanto cabe lembrar que as 
escalas de estudo são diferentes (diária e anual) e que os autores utilizaram apenas 30 anos de 
dados, quando o recomendado seria um valor superior a 50 anos. 
Blain (2010), considerando a escala anual, constatou tendência climática de 
elevação da precipitação pluvial apenas nas localidades de Monte Alegre do Sul e Jundiaí. 
Para Monte Alegre do Sul, o resultado obtido pelo autor no período de 1951 a 2007 foi de até 
2,18. Neste estudo, o resultado obtido é muito semelhante, sendo de 2,52, para o período entre 
1943 e 2013. 
Os cálculos para Ubatuba, no entanto possuem discrepâncias. Há dois postos 
pluviométricos situados nesta localidade. Um denominado “Ubatuba” e o outro “Mato 
Dentro”. Para o posto “Ubatuba”, os resultados obtidos para o período compreendido entre 
1946 e 2012 concordam com os de Blain (2010). Segundo o autor, embora com baixa 
significância, em Ubatuba, são observados indícios de queda nos valores de precipitação 
pluvial, especialmente em agosto, quando apresenta -2,32 (neste trabalho o valor de Z foi -
2,42). Já para a estação “Mato Dentro”, os resultados apresentam-se com alta significância 
para uma tendência positiva (2,63), para o período 1957 – 2011, Figura 38. 
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Figura 38 - Comparação entre os resultados de tendência de dois postos pluviométricos 
localizados no município de Ubatuba. 
 
Outras localidades com tendências positivas significativas neste trabalho são 
Pindorama e Campinas (1936-2013 e 1941-2012, respectivamente), conforme a Figura 39. 
Blain e Moraes (2011), baseando-se nos testes não paramétricos Run, Pettit e 
Mann-Kendall, não encontraram tendência climática (em escala diária) para o município de 
Campinas no período de 1948 a 2007, mas considerando os anos de 1952 a 2007, verificaram 
que em Pindorama existem indícios de elevação nos valores de anuais de precipitação máxima 
diária. Blain (2010) concluiu que os valores obtidos da estação localizada em Campinas (entre 
1890 e 2012) indicam uma variabilidade crescente nos eventos extremos de chuva nos últimos 
anos (depois dos anos 1990), no entanto não apresentam, segundo o autor, uma tendência 
expressiva. 
Figura 39 - Tendências positivas de precipitação nas séries temporais dos municípios de 
Pindorama e Campinas. 
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O teste de MK foi aplicado para Caçapava em uma série de dados entre os anos de 
1958 e 2012 e para Penápolis entre 1941 e 2013. Os resultados para ambas cidades revelam 
tendências negativas expressivas. A Figura 40 revela os resultados gráficos dos testes. 
Percebe-se que a tendência é fortemente negativa na série temporal do município de 
Caçapava. 
Figura 40 - Tendências negativas de precipitação nas séries temporais dos municípios de 
Caçapava e Penápolis. 
 
Os cálculos para 57 % das estações não demonstraram incremento nem 
decréscimo de precipitação. 41 % das estações analisadas apresentaram tendência 
significativa de aumento da precipitação e 2 % das estações analisadas apresentaram 
tendência significativa de diminuição da precipitação 
4.5 Índice de concentração 
Os valores encontrados para todo o período (1976 a 2012), com o intervalo de 1 
mm, no estado de São Paulo oscilam entre 0,54 (abrangendo grande parte da Região 
Metropolitana de Ribeirão Preto) e 0,73 (região de Cananeia, litoral sul de São Paulo). 
Através da leitura do mapa (Figura 41) fica evidente que a precipitação aumenta 
consideravelmente da região oeste para a leste do estado.  
Os índices mais altos concentram-se, no geral, na região litorânea. Nas demais 
regiões do estado a precipitação tem menor concentração, sendo distribuída de maneira mais 
regular ao longo dos dias. O estado apresenta-se relativamente homogêneo em relação à 
concentração da chuva, com uma mudança bem marcada entre os planaltos (ocidental e 
oriental) e a planície litorânea. 
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Figura 41 - Índice de Concentração (IC) para o intervalo de 1 mm. 
 
A concentração diária da chuva elevada assemelha-se aos resultados de 
Benhamrouche e Martín-Vide (2012) que estudaram a Espanha Peninsular (usando classes de 
5 e 10 mm). No trabalho realizado na Espanha, os índices na porção leste são próximos a 
0,70. Assim como o estudo realizado por Benhamrouche (2014), também utilizando intervalos 
de 5 e 10 mm, onde para a costa mediterrânea francesa e leste da Espanha peninsular foram 
encontrados índices que chegam a 0,73 (82 % do total pluviométrico concentra-se em 25 % 
dos dias mais chuvosos) nas regiões litorâneas. 
Os valores encontrados para o período com o intervalo de 5 mm, no estado de São 
Paulo oscilam entre 0,53 e 0,64. Os mais altos concentram-se, no geral, na região litorânea. 
Para o intervalo de 5 mm, somente a região do litoral sul do estado apresentam concentração 
da chuva. Nas demais regiões do estado a precipitação tem menor concentração, sendo 
distribuída de maneira mais regular ao longo dos dias. Conforme a Figura 42. 
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Figura 42 - Índice de Concentração (IC) para o intervalo de 5 mm. 
 
Para o intervalo de 10 mm, todavia, os resultados do IC não demonstram alta 
concentração da chuva em todo o estado. A precipitação tem distribuição relativamente 
homogênea no decorrer dos dias. Os valores encontrados vão de 0,52 a 0,59. Sendo que os 
menores valores predominam sobre a maior parte do estado (0,52 a 0,55). Os índices mais 
altos são encontrados apenas na região litorânea, principalmente na parte sul, conforme pode 
ser visualizado na Figura 43. 
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Figura 43 - Índice de Concentração (IC) para o intervalo de 10 mm. 
 
Observou-se, com a análise dos índices para os três intervalos (1, 5 e 10 mm), que 
a espacialização dos resultados segue praticamente o mesmo padrão, tendo o litoral os 
maiores valores e as demais localidades do estado, os menores. 
A classificação climática já demonstrava que o litoral sul do estado é 
caracterizado pela predominância de clima tropical úmido, devido a sua posição geográfica e 
o fator maritimidade. Isto indica temperatura média superior a 22°C, chuvas abundantes, mas 
com inverno seco (SETZER, 1966). O IC (1 mm) corroborou com esta classificação, 
indicando que cerca de 75 % da precipitação total está concentrada na estação chuvosa, 
conforme a curva de Lorenz obtida para a estação localizada no município de Cananeia no 
litoral sul do estado, Figura 44. 
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Figura 44 - Curva de Lorenz da Estação localizada no município de Cananéia (Código 
2447040) 
 
Benhamrouche e Martín-Vide (2012) recomendam o uso do intervalo de 5 e 10 
mm, pois argumentam que se dados de até 0,9 mm em uma estação não foram considerados 
ou sequer registrados, os resultados finais dos cálculos de IC utilizando-se o intervalo de 
classe de 1 mm são prejudicados e, em geral, apresentam-se inferiores. O IC aplicado com o 
intervalo de 1 mm neste trabalho atingiu bons resultados, e superiores aos de intervalo de 5 e 
10 mm, isto se deveu ao fato de que os dados diários foram corrigidos com o uso das Redes 
Neurais Artificiais.  
Benhamrouche et al (2015) alcançaram resultados análogos aos deste estudo para 
a Argélia. Utilizando dados de 42 séries pluviométricas, os autores obtiveram índices de 
concentração de 0,57 (M’sila) a 0,70 (Biskra), assim como no estado de São Paulo, as isoietas 
acompanham o relevo da região, tendo chuvas mais regulares nas porções ocidentais e 
precipitações mais concentradas na região sul. precipitações mais concentradas na região sul. 
Conforme a Figura 45, 18 % dos postos pluviométricos apresentam IC (1 mm) 
entre 0,54 e 0,57. 37,5 % possuem IC entre 0,57 e 0,59. 
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Figura 45 - Distribuição de Frequências do Índice de Concentração (1 mm). 
 
O estado de São Paulo pode ser considerado como uma área com expressiva 
concentração da precipitação, isto porque no período de 1976 a 2012, das 161 estações 
localizadas no estado (44,5 %) apresentam IC entre 0,59 e 0,73. Destes 44,5 %, mais da 
metade (27,5 %) possuem IC de 0,62 a 0,73. 
A Figura 46 refere-se à evolução temporal da concentração diária da precipitação 
na área de estudo. Percebe-se um decréscimo do índice a partir do ano de 1994 (0,57). A 
partir deste ano, os valores oscilam entre 0,56 e 0,58 até 2012. Devido a quantidade de 
desastres verificada a partir de 1990, esperava-se que os resultados apresentassem aumento da 
concentração, ao invés de exibirem diminuição. De qualquer forma, os resultados anuais não 
indicam forte concentração da precipitação, exceto para os anos de 1981, 1985, 1984 e 1980, 
que tem valores entre 0,62 e 0,63. 
Figura 46 - Evolução temporal da concentração diária da precipitação. 
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Com o objetivo de testar se havia de fato tendência de decréscimo nos valores de 
IC, foi realizado o teste Mann-Kendall e os resultados confirmaram a hipótese de diminuição 
com o passar dos anos, como pode ser visualizado na Figura 47. 
Figura 47 - Teste Mann-Kendall realizado para os valores do Índice de Concentração (1 mm). 
 
Quanto à relação da concentração diária da precipitação e a ocorrência dos 
fenômenos El Niño (fase quente), não foram encontradas correlações (coeficiente de 
correlação -0,10). Alguns estudos relacionaram o aumento da concentração da chuva aos 
fenômenos El Niño-Oscilação Sul. Sarricolea e Martín-Vide (2014) concluíram que a 
concentração mais elevada para o período de 1985-2005 no Chile pode ser atribuída, entre 
outros fatores, ao desenvolvimento do El Niño (fase quente da Oscilação Decadal do 
Pacífico). Sarricolea et al. (2014), também ao estudarem diversos índices de chuva para o 
Chile (entre 1965 e 2010) e concluíram que o ENOS é o fenômeno que melhor explica a 
precipitação e a concentração da mesma no Chile central. Os autores afirmaram que há 
maiores valores de chuva na fase quente (El Niño) e maior irregularidade da precipitação nas 
fases frias do ENOS (La Niña). 
O mesmo não se pode afirmar para o estado de São Paulo. Ao estudar o Índice de 
Concentração em anos de El Niño (fase quente) neste estado, indica-se que nem a ocorrência 
nem a intensidade dos fenômenos El Niño têm relação com o IC e confirma-se a hipótese de 
que a concentração da precipitação tem diminuído no decorrer dos anos, conforme a Figura 
48. 
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Figura 48 - Índice de concentração (1 mm) em anos de El Niño. 
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Nos anos de 1997 e 1998, por exemplo, houve a ocorrência de um forte El Niño, 
contudo os valores de IC oscilam entre 0,47 e 0,61. Por outro lado, entre os anos 1976 e 1980 
observa-se que os índices variam entre 0,52 e 0,73, anos em que a intensidade do fenômeno 
ENOS (fase quente) foi fraca. 
Não se pode afirmar com confiança, no entanto que a correlação é inexistente, 
visto que seriam necessários para isto, aprofundar os estudos sobre o Índice Oscilação Sul 
(IOS) e a Oscilação Decadal do Pacífico (ODP), aplicando coeficientes de correlação para os 
valores de cada um com os índices de concentração obtidos para cada ano. 
No que tange à relação dos desastres naturais e a concentração da chuva, sugere-
se que os dois possuem correlação direta. Nas cidades onde o índice de concentração oscila 
entre 0,55 e 0,58, percebe-se a predominância de número de desastres entre 0 e 8, conforme o 
mapeamento efetuado neste estudo.  A Figura 49 refere-se à quantidade de desastres 
possivelmente relacionados à precipitação excedente e ao Índice de Concentração (valores 
diários de precipitação). 
Figura 49 - Ocorrências de desastres naturais relacionados ao excesso de precipitação (1990 - 
2012) e Índice de Concentração, com intervalo de 1 mm (1976 - 2012). 
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Os desastres localizam-se concentrados, em maior parte, na região do litoral do 
estado, com número de registros entre 66 e 146 ao longo do período estudado, local onde o IC 
é considerado alto (mais de 0,60). Quanto mais alta a concentração de precipitação, maior o 
número de ocorrência de desastres, isto se deve provavelmente ao fato de que uma grande 
quantidade de chuva concentrada em poucos dias é capaz de resultar em efeitos prejudiciais 
O município de Bauru, localizado na região central do estado exibe a maior 
quantidade de desastres de todo o estado (706 ocorrências). A precipitação deste município é, 
em média, de 1.400 a 1.500 mm, com no máximo 19 % de variabilidade, máximos de 2.100 
mm, mínimos de 900 mm e IC de, no máximo 0,58 (para 1, 5 e 10 mm). 
As hipóteses levantadas para os dados discrepantes desta cidade foram a de falta 
de planejamento urbano e territorial (falta de drenagem pluvial, ocupação das margens dos 
cursos d’água) e o fato de o SIMPAT (Sistema Integrado de Monitoramento, Previsão e 
Alerta de Tempestades para as Regiões sul-Sudeste do Brasil) ser do IPMet (Instituto de 
Pesquisas Meteorológicas), que tem sede em Bauru. Desta forma, as preocupações com os 
desastres ocorridos são maiores. Inclusive em 2006, o instituto passou a disseminar 
informações meteorológicas em tempo real para o público. A cidade de Bauru, portanto, sedia 
uma instituição pioneira na disseminação de informações relacionadas, entre outros fatores, 
aos desastres, fazendo com que os registros obtidos para esta localidade sejam mais altos. 
A Região Metropolitana de São Paulo também se destaca em relação à 
concentração de precipitação e desastres. No entanto, diferentemente do município de Bauru, 
O IC da região é relativamente alto, variando de 0,6 a 0,64, a média de precipitação vai até 
1.900 mm, os máximos chegam a 2.835 mm, os mínimos oscilam entre 917 e 1.125 mm. 
Além disso, muitos municípios da RMSP apresentam tendências de incremento da 
precipitação. Nesta região, o número de ocorrência de desastres naturais varia entre 29 e 706, 
que pode ser explicado pelos altos valores de precipitação e do IC.  
É importante estar atento à quantidade de registros sobre desastres naturais no 
Brasil como um todo, visto que as discussões e os registros são muito recentes em 
comparação ao registro das precipitações, por isto tendem a estar subestimados. Os resultados 
obtidos com os registros existentes para o estado de São Paulo indicam forte influência da 
concentração diária da chuva na quantidade de desastres ocorridos neste estado. 
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5 CONCLUSÃO 
A geoestatística foi de extrema importância para a análise dos dados de 
precipitação pluvial do estado. O uso da técnica da krigagem proporcionou eficientes 
estimativas de valores, gerando isoietas com maior precisão. Através da interpolação dos 
resultados, observou-se que o estado de São Paulo apresentou significativa variabilidade da 
precipitação pluvial entre 1976 a 2012 Em média os valores variaram entre 1.300 e 1.900 mm.  
O estado possui menor variabilidade na região Noroeste, oscilando entre 17 e 18 
%. Na região oeste observaram-se os menores valores médios de precipitação (entre 1.300 e 
1.400 mm). A maior variabilidade foi encontrada na região do litoral norte paulista, com 
valores de até 24 %, em regiões onde o clima é temperado, sem estação seca. 
A região central do estado apresentou média de 1.450 mm. A porção centro-norte 
do estado também tem altos valores, chegando a 1.700 mm. O litoral sul paulista foi o que 
apresentou os maiores totais anuais, assim como na região que abrange desde a Grande São 
Paulo até a Baixada Santista (até 1.900 mm).  
Os valores máximos apresentaram praticamente o mesmo padrão da média de 
precipitação do período. Os menores valores (1.850 e 2.175 mm) situam-se na porção oeste, e 
os maiores localizam-se na região leste (2.175 a 2.835), sendo que a Região Metropolitana de 
São Paulo e o Litoral sul Paulista são as regiões onde ocorrem os maiores valores máximos de 
precipitação. 
Os valores mínimos são muito variáveis e significativos, tendo em vista que os 
menores valores estão entre 706 e 778 mm (Vale do Paraíba e parte da região de Itapetininga) 
e entre 778 e 845 mm (no extremo oeste do estado)  
Através da realização do teste de MK, concluiu-se que a precipitação anual tem 
tendência a aumentar em 41 % das estações estudadas, espalhadas por todas as regiões do 
estado. Em apenas 2 % das estações a precipitação foram verificadas tendências de 
diminuição e em 57 % das séries analisadas não foram observadas nenhum tipo de tendências. 
O preenchimento dos dados diários faltantes com o uso das Redes Neurais 
Artificiais foi satisfatório. As correções possibilitaram que as estatísticas de precipitação 
fossem realizadas com mais acurácia. Este preenchimento foi importante, principalmente para 
o cálculo do Índice de Concentração (IC) para 1, 5 e 10 mm. A bibliografia apontava que se 
os dados diários não fossem adequados, os resultados para 1 mm se apresentariam inferiores 
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aos de 5 e 10 mm. No entanto neste trabalho, verificou-se que os dados possibilitaram bons 
cálculos do índice, e os resultados para os cálculos com o intervalo de 1 mm apresentaram 
valores superiores em relação aos de 5 e 10 mm. 
Nas regiões onde a altimetria apresenta-se em torno de 500 m (região oeste), a 
variabilidade da chuva é menor, os mínimos, os máximos e a média também possuem os 
valores mais baixos, bem como o IC, que apresenta os menores valores nesta região do estado 
(de 0,55 a 0,60).  A região leste, por outro lado, tende a apresentar os maiores valores anuais 
médios, os mínimos e os máximos, com maior variabilidade e maior concentração de 
precipitação (oscilando entre 0,58 e 0,70). 
Em 37 anos de estudo, verificou-se que 21 apresentaram anomalias negativas 
(94,18 mm em média) e 16 apresentaram anomalias positivas, mas que foram muito 
significativas (em média 123,37 mm), principalmente as dos anos de 1982 (anomalia de 
332,63) e 1983 (anomalia de 501,98) - marcados pela ocorrência de um El Niño (fase quente) 
considerado forte. Todos os outros anos com anomalias positivas acima de 160 mm foram 
anos de El Niño (1976, 1982, 1983, 2004 e 2009). 
A ocorrência e a intensidade dos fenômenos El Niño não se mostraram 
relacionadas à concentração da chuva, ou seja, em anos de ocorrência do evento, os resultados 
do IC não se mostram mais altos do que o normal, demonstrando que o maior volume de 
precipitação apresentado em anos de ENOS (fase quente) é relativamente bem distribuído. O 
teste de Mann-Kendall aplicado para os resultados de IC demonstrou que há tendência de 
diminuição de IC ao longo do tempo. 
Com relação aos desastres naturais, os predominantes no estado foram os de 
origem hidrológica e meteorológica, totalizando 83 % das ocorrências. Os tipos que mais se 
destacaram foram os de extremos positivos de precipitação: as inundações, alagamentos e 
vendavais. As ocorrências destes desastres aumentaram ao longo do período estudado e foi 
possível observar que estes podem estar relacionados a ocorrência do fenômeno ENOS (fase 
quente). 
Além disso, a ocorrência dos desastres naturais (de extremos positivos) mostrou-
se intimamente relacionada ao IC. Quanto mais alta a concentração de precipitação, maior o 
número de ocorrência de desastres. Os maiores valores de IC localizam-se no litoral sul do 
Estado e na Região Metropolitana de São Paulo, onde 25 % dos dias concentram até 70 % da 
chuva e onde o número de desastres varia entre 147 e 706.   
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São poucas as ocorrências de extremos negativos, como a seca, estiagem e até 
incêndios florestais. No entanto é preciso fazer duas considerações: a primeira é que esses 
eventos são de longa duração e em segundo, que são subestimados e mesmo sendo eventos 
com consequências extremas, costumam receber menos atenção nos registros. 
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7 APÊNDICE 
 
Tabela 6: Informações referentes às estações pluviométricas utilizadas. 
Número Código Nome da estação Município Latitude Longitude Altitude 
1 2047005 Rifaina Rifaina -20,1 -47,4 620 
2 2047017 Franca Franca -20,5 -47 1020 
3 2047020 Itirapuã Itirapuã -20,6 -47,2 860 
4 2047025 Orlândia Orlândia -20,7 -47,9 680 
5 2047027 Fazenda Conquista Sales Oliveira -20,8 -47,8 750 
6 2047029 Batatais Batatais -20,9 -47,6 860 
7 
2047058 São José da Bela Vista 
São José da Bela 
Vista 
-20,1 -47,6 740 
8 
2047059 Ribeirão Corrente 
Ribeirão 
Corrente 
-20,5 -47,1 850 
9 2047100 Fazenda Vista Linda Buritizal -20,3 -47,7 790 
10 2048006 Brejinho das Antas Guaíra -20,4 -48,3 510 
11 2048014 Ribeiro dos Santos Olímpia -20,6 -48,98 550 
12 2048016 Ibitu Barretos -20,6 -48,8 490 
13 2048019 Jaborandi Jaborandi -20,7667 -49,7 500 
14 2048027 Fazenda Marambaia Bebedouro -20,8 -48,5 540 
15 2048029 Monte Verde Paulista Cajobi -20,9 -48,8 600 
16 2048047 Olímpia Olímpia -20,7 -48,9 530 
17 2049002 Fazenda Santa Laura Cardoso -20,1 -50 420 
18 2049009 Ibiporanga Tanabi -20,48 -50,0667 510 
19 2049013 Onda Verde Onda Verde -20,62 -49,3 520 
20 2049019 Monte Aprazível Monte Aprazível -20,7667 -49,7 480 
21 
2049024 São José do Rio Preto 
São José do Rio 
Preto 
-20,8 -49,38 470 
22 
2049033 
ICEM - Usina 
Marimbondo 
Icem -20,33 -49,2 430 
23 2050004 Macedônia Macedônia -21,5 -50,2 500 
24 2050005 Fazenda Santa Rita Fernandópolis -20,23 -50,32 470 
25 2050009 Parisi Votuporanga -20,3 -50,16 470 
26 2050012 Palmeira D'Oeste Palmeira D'Oeste -20,42 -50,77 430 
27 2050025 Jales Jales -20,3 -50,55 450 
28 2051007 Lussanvira Pereira Barreto -20,73 -51,13 350 
29 2051012 Andradina Andradina -20,9167 -51,3667 370 
30 2051018 Castilho Castilho -20,87 -51,48 380 
31 2146007 Caconde Caconde -21,53 -46,63 880 
32 
2146014 São João da Boa Vista 
São João da Boa 
Vista 
-21,95 -46,8 740 
33 2147001 Altinópolis Altinópolis -21,16 -47,4 1030 
 
95 
 
Continuação da Tabela 6: 
34 
2147003 
Santo Antônio da 
Alegria 
Santo Antônio da 
Alegria 
-21,1 -47,15 820 
35 2147004 Clube de Regatas Ribeirão Preto -22 -47,75 490 
36 2147006 Ribeirão Preto Ribeirão Preto -21,22 -47,87 500 
37 
2147016 
Fazenda Capão da 
Cruz 
Luís Antônio -21,45 -47,9 580 
38 2147043 Fazenda Santa Rita Descalvado -21,9667 -47,7 780 
39 2147059 Usina Capão Preto São Carlos -21,8667 -47,8 610 
40 
2147069 Cássia dos Coqueiros 
Cássia dos 
Coqueiros 
-21,28 -47,16 890 
41 2147092 Jardinópolis Jardinópolis -21,16 -47,7667 580 
42 2147113 Lagoa Branca Casa Branca -21,9 -47,33 700 
43 2148001 Pitangueiras Pitangueiras -21,05 -48,27 520 
44 2148012 Estação Experimental Pindorama -21,13 -48,54 520 
45 2148016 Monte Alto Monte Alto -22,27 -48,5 720 
46 2148033 Matão Matão -21,6 -48,35 560 
47 
2148061 
Usina Chibarro 
(CPFL) 
Araraquara -21,88 -48,15 580 
48 
2148079 
BUENO DE 
ANDRADA 
Araraquara -21,67 -48,23 680 
49 2148122 Taiuva Taiuva -22,17 -48,42 620 
50 
2148126 
Usina Reynaldo 
Gonçalves 
Itápolis -21,6 -48,9667 430 
51 2149005 Mendonça Mendonça -21,1833 -49,5833 490 
52 2149006 Urupes Urupes -21,18 -49,3 420 
53 2150001 Destivale Araçatuba -21,05 -50,47 320 
54 2150022 Penápolis Penápolis -21,4333 -50,6667 430 
55 2150026 Alto Alegre Alto Alegre -21,5833 -50,16 510 
56 2150038 Bastos Bastos -21,9167 -50,7333 440 
57 2150040 Usina Quatiara Rancharia -21,95 -50,93 320 
58 2150041 Bairro Sabiá Tupã -21,97 -50,45 480 
59 2150061 Valparaiso Valparaiso -21,25 -50,8667 390 
60 2151010 Dracena Dracena -21,4667 -51,63 415 
61 2151059 Santo Anastácio Santo Anastácio -21,96 -51,65 450 
62 2244068 Itanhandu Itanhandu - MG -22,28 -44,93 886 
63 
2244097 Desvio Várzea 
Rio de Janeiro - 
RJ 
-22,77 -44,08 500 
64 2244133 Bananal Bananal -22,68 -44,32 460 
65 
2245018 Vila Capivari 
Campos do 
Jordão 
-22,71 -45,56 1600 
66 2246013 Itapira Itapira -22,45 -46,82 660 
67 2246015 Martim Francisco Mogi Mirim -22,52 -46,95 590 
68 2246016 Lindóia Lindóia -22,52 -46,65 680 
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69 2246017 Socorro Socorro -22,6 -46,55 780 
70 2246019 Serra Negra Serra Negra -22,6 -46,7 940 
71 2246020 Fazenda Chapadão Amparo -22,62 -46,85 760 
72 
2246022 Monte Alegre do Sul 
Monte Alegre do 
Sul 
-22,7 -46,6667 750 
73 2246028 Pedreira Pedreira -22,75 -46,93 590 
74 2246034 Morungaba Morungaba -22,88 -46,78 750 
75 2246038 Itatiba Itatiba -22,98 -46,82 690 
76 2247028 Fazenda Holambra Jaguariúna -22,63 -47,05 600 
77 2247041 Fazenda Monte D'este Campinas -22,783 -47,03 600 
78 2247042 Barão Geraldo Campinas -22,83 -47,06 630 
79 2247046 Campinas – IA Campinas -22,88 -47,83 710 
80 2247050 Bairro Pavioli Monte Mor -22,933 -47,25 610 
81 2247058 Monte Mor Monte Mor -22,95 -47,296 560 
82 
2247075 
UHE Americana 
Jusante 
Americana -22,69 -47,55 521 
83 2247100 Artur Nogueira Artur Nogueira -22,56 -47,16 640 
84 2248005 Ribeirão Bonito Ribeirão Bonito -22,83 -48,18 590 
85 2248009 Dourado Dourado -23,33 -48,32 700 
86 2248015 Guaianas Pederneiras -22,32 -48,88 480 
87 2248026 São Manuel São Manuel -22,73 -48,56 710 
88 2248028 Anhembi Anhembi -22,78 -49,33 480 
89 
2248029 
FAZENDA S. JOÃO 
MORRO 
VERMELHO 
Botucatu -22,82 -48,43 780 
90 
2248030 
Fazenda Monte 
Alegre 
Botucatu -22,86 -48,65 800 
91 2248032 Lobo Itatinga -22,98 -48,7 750 
92 2248107 Pouso Alegre Jaú -22,22 -48,6 460 
93 
2249005 
São Francisco da 
Corredeira 
Pirajuí -22,5 -49,61 550 
94 2249008 Marília Marília -22,22 -49,93 640 
95 2249011 Gália Gália -22,31 -49,53 560 
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2249065 São Pedro do Turvo 
São Pedro do 
Turvo 
-22,75 -48,73 460 
97 
2250016 
Assis (Horto Florestal 
- EFS) 
Assis -22,63 -50,4 560 
98 2251002 Marabá Paulista Marabá Paulista -23 -51,96 390 
99 2251014 Narandiba Narandiba -22,41 -51,51 410 
100 
2252034 Fazenda Rosanela 
Teodoro 
Sampaio 
-22,56 -52,41 300 
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101 
2252035 Cuiabá Paulista 
Mirante do 
Paranapanema 
-22,3 -52,83 380 
102 2345001 Taubaté Taubaté -23,33 -45,56 610 
103 2345004 Pedregulho Caçapava -23,33 -45,78 580 
104 2345008 Cerâmia Quirino Caçapava -23,83 -45,66 580 
105 2345012 Sapé Caçapava -24,33 -45,71 620 
106 
2345017 São Luis do Paraitinga 
São Luiz do 
Paraitinga 
-23,23 -45,3 740 
107 2345022 Jambeiro Jambeiro -23,25 -45,68 700 
108 
2345023 Redenção da Serra 
Redenção da 
Serra 
-23,28 -45,53 740 
109 
2345032 Natividade da Serra 
Natividade da 
Serra 
-23,38 -45,45 720 
110 2345034 Alferes Paraibuna -23,36 -45,68 670 
111 2345036 Mato Dentro Ubatuba -23,38 -46,16 220 
112 2345040 Ubatuba Ubatuba -23,43 -45,66 1 
113 2345051 Caraguatatuba Caraguatatuba -23,63 -45,43 20 
114 2345057 São Francisco São Sebastião -23,76 -45,21 20 
115 2345058 Ilhabela Ilhabela -23,78 -45,35 10 
116 
2345067 Ponte Alta 1 
São Luiz do 
Paraitinga 
-23,31 -46,33 880 
117 2346014 Ermida Jundiaí -23,2 -46,98 730 
118 2346030 Bom Sucesso Guarulhos -23,42 -46,4 770 
119 
2346051 
Vila Prosperidade 
(GM) 
São Caetano do 
Sul 
-23,62 -46,55 730 
120 
2346056 Rudge Ramos 
São Bernardo do 
Campo 
-23,67 -46,57 780 
121 2346060 Pedro Beicht Cotia -23,71 -46,96 920 
122 2346086 Pereque Guarujá -23,95 -46,18 3 
123 
2346333 
HUMAITÁ 
(SAMARITA) 
São Vicente -23,95 -46,45 10 
124 2347006 Pereiras Pereiras -23,67 -47,97 510 
125 2347011 Fazenda Santa Rita Indaiatuba -23,16 -48,33 700 
126 2347014 Porto Feliz Porto Feliz -23,2 -47,52 540 
127 2347042 Salto de Pirapora Salto de Pirapora -23,65 -47,6 600 
128 2347043 Ibiuna Ibiuna -23,65 -47,21 880 
129 2347047 Piedade Piedade -23,73 -47,41 840 
130 2347048 Sitio Frutolândia Piedade -23,75 -47,48 960 
131 2347049 Usina Batista Pilar do Sul -23,83 -47,98 710 
132 
2347050 São Miguel Arcanjo 
São Miguel 
Arcanjo 
-23,86 -47,98 650 
133 2347051 Juquitiba Juquitiba -23,93 -47,66 680 
134 2347052 Cachoeira do França Ibiuna -23,95 -47,21 660 
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135 2347053 Tapiraí Tapiraíholam -23,95 -47,5 870 
136 2347057 Itupeva Itupeva -23,15 -47,05 659 
137 
2348004 
FAZENDA SANTA 
TEREZINHA 
Bofete -23,66 -48,16 580 
138 2348038 Itapeva Itapeva -23,87 -48,77 680 
139 2348073 Pardinho Pardinho -23,83 -48,38 880 
140 2348078 Itatinga Itatinga -24 -48,62 820 
141 2349004 Fazenda Marcondinha Chavantes -23,05 -49,766 480 
142 2349016 Taguaí (Ribeirópolis) Taguai -23,45 -49,416 570 
143 2349017 Taquarituba Taquarituba -23,53 -49,233 600 
144 
2447007 Taquaral 
São Miguel 
Arcanjo 
-24,05 -47,999 770 
145 2447010 Guanhanha Itariri -24,26 -47,16 50 
146 2447026 Registro Registro -24,5 -47,85 20 
147 2447030 Barra do Capinzal Pariquera-Açu -24,6 -47,88 30 
148 2447040 Itapitangui Cananéia -24,93 -47,95 7 
149 2447058 Peruibe Peruibe -24,31 -47 3 
150 2448013 Apiaí Apiaí -24,52 -48,85 800 
151 2448015 Barra dos Pilões Iporanga -24,5 -48,43 80 
152 2448018 Itapeuna Eldorado -24,6 -48,21 40 
153 2448024 Serrana do Sul Jacupiranga -24,71 -49,16 50 
154 2448057 Serra dos Motas Iporanga -24,55 -48,68 240 
155 2449001 Engenheiro Maia Itaberá -24,5 -50 680 
156 2449016 Itirapuã Ribeira -24,566 -49,16 580 
157 2449057 Catas Altas Ribeira -24,61 -49,5 180 
158 2548069 Rio Pardinho Barra do Turvo -25,66 -48,56 600 
159 2549006 Curitiba Curitiba -25,716 -49,43 923,5 
160 2549131 Curitiba Curitiba -25,43 -49,26 924 
161* 2148168 Guarapiranga Ribeirão Bonito -21,96 -48,23 - 
162* 2245053 Bonfim Aparecida -22,95 -45,25 690 
163* 2248019 Agudos Agudos -22,48 -48,98 620 
164* 2344012 Bairro Paraibuna Cunha -23,18 -44,98 1120 
165* 2345001 Taubaté Taubaté -23 -45,56 610 
166* 
2347015 
Usina Santa Rosa 
(IAA) 
Boituva -23,23 47,62 520 
167* 
2348076 
Fazenda Boa 
Esperança 
Capão Bonito -23,95 -46,42 720 
168* 2348088 Engenheiro Bacelar Itapeva -23,87 -48,77 680 
169* 2447008 Pedra do Largo Miracatu -25,5 -47,28 15 
170* 
2447024 
Cachoeira do 
Guilherme 
Iguape -24,48 -47,25 4 
171* 2448009 Pinara Ribeirão Branco 24,26 -48,9 900 
* Estações utilizadas parcialmente para a correção de dados. 
